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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
<#E.G.B#883473#11#955112>
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DA BAHIA
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES PGE Nº 001/2024
DE 18 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições  e com 
vistas ao atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público, faz saber 
TXH� HVWDUmR� DEHUWDV� DV� LQVFULo}HV� GR� 3URFHVVR� 6HOHWLYR� 6LPSOL¿FDGR� � SDUD� FRQWUDWDomR� GH�
pessoal, por prazo determinado, sob Regime Especial de Direito Administrativo - REDA, para 
as funções temporárias de Analista de Procuradoria e de Assistente de Procuradoria, o qual 
reger-se-á pelas disposições da Lei estadual nº 6.677 de 26 de setembro de 1994, alterada pela 
Lei estadual nº 14.182 de 12 de dezembro de 2019; da Lei estadual nº 12.209 de 20 de abril 
de 2011, regulamentada pelo Decreto estadual nº 15.805 de 30 de dezembro de 2014, alterado 
pelo Decreto estadual n° 16.290, de 24 de agosto de 2015 e pelo Decreto estadual nº 16.732, de 
19 de maio de 2016; do Decreto Federal nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999; da Lei estadual 
nº 13.182 de 06 de junho de 2014; do Decreto estadual n° 11.571 de 03 de junho de 2009; do 
Decreto estadual nº 15.353 de 08 de agosto de 2014, e da Lei Complementar estadual nº 34, de 
06 de fevereiro de 2009, bem como de acordo com a Instrução Normativa nº 009 de 09 de maio 
GH�������TXH�¿FDP�ID]HQGR�SDUWH�LQWHJUDQWH�GHVWH�(GLWDO�

1.  DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1�2�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR������SDUD�FRQWUDWDomR�GH�SHVVRDO�VRE�5HJLPH�(VSHFLDO�GH�
Direito Administrativo - REDA, será regido por este Edital, seus anexos, avisos complementares e 
HYHQWXDLV�UHWL¿FDo}HV��H�H[HFXWDGR�SHOR�INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL, 
CULTURAL E ASSISTENCIAL NACIONAL - IDECAN em parceria com a PROCURADORIA 
GERAL DO ESTADO DA BAHIA - PGE.
1.2 Será respeitado o percentual de 5% (cinco por cento) previsto na Lei estadual nº 6.677, 
de 26 de setembro de 1994, Decreto federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e Lei estadual 
nº 12.209, de 20 de abril de 2011, regulamentada pelo Decreto estadual nº 15.805, de 30 de 
GH]HPEUR�GH������TXH�GLVS}H�VREUH�D�UHVHUYD�GH�YDJDV�SDUD�FDQGLGDWRV�FRP�GH¿FLrQFLD�
1.3 Conforme disposto na Lei estadual nº 13.182, de 06 de junho de 2014, regulamentada 
pelo Decreto estadual nº 15.353, de 08 de agosto de 2014 e pelo Decreto estadual nº 15.669, de 
19 de novembro de 2014, serão reservados aos negros (preto/pardo) 30% (trinta por cento) das 
vagas oferecidas.
1.4 A inscrição do candidato implicará a concordância plena e integral com os termos 
deste Edital, seus anexos, eventuais alterações e a legislação vigente.
1.5� 7RGRV� RV� GRFXPHQWRV� R¿FLDLV� LQHUHQWHV� DR� 3URFHVVR� 6HOHWLYR� 6LPSOL¿FDGR� �� (GLWDLV��
Comunicados, Avisos, Informações, etc. - serão disponibilizados no endereço eletrônico - www.
LGHFDQ�RUJ�EU��H�R�FRUUHLR�HOHWU{QLFR�R¿FLDO�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�VHUi�SVV�SJH�ED#
idecan.org.br.
1.6�$� UHDOL]DomR� GDV� IDVHV� TXH� FRPS}HP� R� SUHVHQWH� 3URFHVVR�6HOHWLYR� 6LPSOL¿FDGR� VmR� GH�
responsabilidade técnica e operacional do IDECAN, respeitadas as normas deste Edital, seus 
DQH[RV�H�HYHQWXDLV�UHWL¿FDo}HV�
1.7� 2�SUD]R�GH�YDOLGDGH�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�VHUi�GH�����GRLV��DQRV�FRQWDGRV�
da data da homologação, podendo, antes de esgotado esse prazo, ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da administração, por ato expresso da Procuradora Geral do Estado da 
Bahia.
1.8�2�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�FRPSUHHQGHUi�RV�VHJXLQWHV�SURFHGLPHQWRV�

(VSHFL¿FDomR &DUiWHU
3URYD�2EMHWLYD (OLPLQDWyULR�H�&ODVVL¿FDWyULR
+HWHURLGHQWL¿FDomR (OLPLQDWyULR

1.9 Todos os procedimentos serão realizados nos municípios de Salvador-BA e Feira de 
Santana-BA.
1.10 O candidato poderá fazer a sua inscrição somente para uma das funções temporárias e 
suas respectivas localidades.
1.11 A legislação e alterações em dispositivos legais e normativos, com entrada em vigor após 
a publicação deste Edital, não serão objeto de avaliação nas provas deste Processo Seletivo 
6LPSOL¿FDGR�
1.12�2�SUHVHQWH�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�YLVD�j�FRQWUDWDomR�SHOR�SUD]R�GHWHUPLQDGR�GH�
até 36 (trinta e seis) meses, com possibilidade de renovação por igual período, uma única vez.
1.13�2V�FDQGLGDWRV�DSURYDGRV�H�FODVVL¿FDGRV�GHQWUR�GR�Q~PHUR�GH�YDJDV�SUHYLVWR�QHVWH�(GLWDO�
serão contratados em regime especial de direito administrativo, de acordo com a legislação 
vigente na data da efetiva contratação.
1.14 Integram o presente Edital:
a) Anexo I - Do conteúdo programático;
b) Anexo II - Do formulário de requerimento de isenção de taxa de inscrição;
c) Anexo III - Do modelo de atestado médico para candidato que se declarou pessoa com 
GH¿FLrQFLD�
d) Anexo IV - Do Cronograma Previsto.
1.15� 7RGRV�RV�TXHVWLRQDPHQWRV�UHODFLRQDGRV�DR�SUHVHQWH�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR������
deverão ser direcionados aos canais de atendimento do IDECAN, disponíveis por chat on-line 
DWUDYpV�GR�HQGHUHoR�HOHWU{QLFR�ZZZ�LGHFDQ�RUJ�EU��SRU�FRUUHLR�HOHWU{QLFR�SVV�SJH�ED#LGHFDQ�
org.br  ou por telefones nº (61) 3248-7021 e 0800 8782696, de segunda a sexta-feira (dias úteis), 
GH���K��PLQ�jV���K��PLQ
�


7RGD�PHQomR�D�KRUiULR�QHVWH�(GLWDO�H�HP�RXWURV�DWRV�GHOH�GHFRUUHQWHV�WHUi�FRPR�UHIHUrQFLD�R�
KRUiULR�R¿FLDO�GH�%UDVtOLD�')�
1.16 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital, devendo encaminhar 
H�PDLO�SDUD�R�HQGHUHoR�SVV�SJH�ED#LGHFDQ�RUJ�EU��QR�SUD]R�HVWLSXODGR�QR�&URQRJUDPD�3UHYLVWR�
- Anexo IV. Após essa data, o prazo estará precluso.
1.16.1�&DEH�DR�LQWHUHVVDGR�LQIRUPDU�HVSHFL¿FDPHQWH�R�LWHP�REMHWR�GH�LPSXJQDomR��EHP�FRPR�
a respectiva motivação.
1.16.2�$V�UHVSRVWDV�jV�LPSXJQDo}HV�VHUmR�GLVSRQLELOL]DGDV�QR�HQGHUHoR�HOHWU{QLFR�GR�,'(&$1�
(www.idecan.org.br), na data indicada no Cronograma Previsto - Anexo IV.

2. DAS VAGAS
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A01 $QDOLVWD�GH�
3URFXUDGRULD�
7HPSRUiULR�

$SRLR�$GPL-
QLVWUDWLYR

6DOYDGRU 11 1 5 17

A02 $QDOLVWD�GH�
3URFXUDGRULD�
7HPSRUiULR�

$SRLR�$GPL-
QLVWUDWLYR

)HLUD�GH�
6DQWDQD

4 0 2 06

7RWDO�GH�
YDJDV�
SDUD�D�
)XQomR

$QDOLVWD�GH�3URFXUDGRULD���iUHD�GH�DWXDomR�
GH�$SRLR�$GPLQLVWUDWLYR

15 1 7 23

B01 $QDOLVWD�GH�
3URFXUDGRULD�
7HPSRUiULR�

$SRLR�-XUtGLFR 6DOYDGRU 18 2 9 29

B02 $QDOLVWD�GH�
3URFXUDGRULD�
7HPSRUiULR�

$SRLR�-XUtGLFR )HLUD�GH�
6DQWDQD

2 0 1 3
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20 2 10 32

C01 $QDOLVWD�GH�
3URFXUDGRULD�
7HPSRUiULR�

$SRLR�
&DOFXOLVWD

6DOYDGRU 10 1 4 15

7RWDO�GH�
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)XQomR

$QDOLVWD�GH�3URFXUDGRULD�iUHD�GH�DWXDomR�
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10 1 4 15

727$/�'(�9$*$6�1$�)81d­2�'(�$1$/,67$�'(�
352&85$'25,$

45 4 21 70
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ÈUHD�GH�
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/RFDOLGDGH 9DJDV�$PSOD�
&RQFRUUrQFLD

9DJDV�
5HVHUYDGDV�
SDUD�
3HVVRDV�FRP�
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9DJDV�
5HVHUYDGDV�
SDUD�1HJURV



7RWDO�GH�
9DJDV




D01

$VVLVWHQWH�GH�
3URFXUDGRULD�
7HPSRUiULR

6DOYDGRU 13 1 6 20

D02

$VVLVWHQWH�GH�
3URFXUDGRULD�
7HPSRUiULR

)HLUD�GH�
6DQWDQD

4 0 2 06

727$/�'(�9$*$6�1$�)81d­2�'(�
$1$/,67$�'(�352&85$'25,$

17 1 8 26

�
��5HVHUYD�GH�YDJDV�HVSHFt¿FDV�SDUD�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD�HP�DWHQGLPHQWR�D�/HL�HVWDGXDO�Q��
6.677, de 26 de setembro de 1994, a Lei estadual nº 12.209, de 20 de abril de 2011, regulamentada 
pelo Decreto estadual nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014, e ao Decreto federal nº 3.298, de 
20 de dezembro de 1999 e alterações posteriores.
�

��5HVHUYD�GH�YDJDV�SDUD�SRSXODomR�QHJUD�HP�DWHQGLPHQWR�D�/HL�HVWDGXDO�Q����������GH����GH�
junho de 2014 e ao Decreto estadual nº 15.353, de 08 de agosto de 2014.
�


��7RWDO� GH� YDJDV� LQFOXLQGR�DV� UHVHUYDGDV�SDUD� FDQGLGDWRV� FRP�GH¿FLrQFLD� H� D� UHVHUYD�GH�
YDJDV�SDUD�QHJURV��9$*$6�5(6(59$'$6�3$5$�1(*526



3. ESPECIFICAÇÕES DAS FUNÇÕES TEMPORÁRIAS
3.1 Analista de Procuradoria Temporário - Área de Atuação: Apoio Jurídico
3.1.1 REQUISITO: Diploma de conclusão de graduação de ensino superior em Direito fornecido 
por Instituição reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC.
3.1.2 ATRIBUIÇÕES: Atividades de processamento de feitos, organização de precedentes, 
DQiOLVH�H�SHVTXLVD�GH�OHJLVODomR��GRXWULQD�H�MXULVSUXGrQFLD��HODERUDomR�GH�UHODWyULRV��LQGH[DomR�
GH�GRFXPHQWRV��DWHQGLPHQWR�jV�SDUWHV�H�RXWUDV�FRUUHODWDV�
3.1.3 REMUNERAÇÃO: Para a função temporária de Analista de Procuradoria Temporário - Área 
de Atuação Apoio Jurídico, a remuneração inicial é constituída de vencimento básico no valor 
de R$ 2.431,80 (dois mil, quatrocentos e trinta e um reais e oitenta centavos), acrescido de 
*UDWL¿FDomR�SHOR�([HUFtFLR�GH�$VVLVWrQFLD�HP�3URFXUDGRULD���*($3�HTXLYDOHQWH�D�5�����������

CÓPIA - Consulte informação oficial em www.dool.egba.ba.gov.br
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(dois mil, trezentos e oitenta reais e dezesseis centavos), perfazendo um total de R$ 4.811,96 
(quatro mil, oitocentos e onze reais e noventa e seis centavos).
3.1.4 CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais.

3.2 Analista de Procuradoria Temporário - Área de Atuação: Apoio Calculista
3.2.1� 5(48,6,72�� 'LSORPD� GH� FRQFOXVmR� GH� JUDGXDomR� GH� HQVLQR� VXSHULRU� HP� &LrQFLDV�
Contábeis, Economia, Administração, Engenharia ou Matemática fornecido por Instituição 
reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC.
3.2.2 ATRIBUIÇÔES: Realização de levantamentos, cálculos e avaliações nos feitos judiciais e 
extrajudiciais que estiverem sob apreciação da Procuradoria Geral e outras correlatas.
3.2.3 REMUNERAÇÃO: Para a função temporária de Analista de Procuradoria Temporário - Área 
de Atuação Apoio Calculista, a remuneração inicial é constituída de vencimento básico no valor 
de R$ 2.431,80 (dois mil, quatrocentos e trinta e um reais e oitenta centavos), acrescido de 
*UDWL¿FDomR�SHOR�([HUFtFLR�GH�$VVLVWrQFLD�HP�3URFXUDGRULD���*($3�HTXLYDOHQWH�D�5�����������
(dois mil, trezentos e oitenta reais e dezesseis centavos), perfazendo um total de R$ 4.811,96 
(quatro mil, oitocentos e onze reais e noventa e seis centavos).
3.2.4 CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais.

3.3 Analista de Procuradoria Temporário - Área de Atuação Apoio Administrativo
3.3.1 REQUISITO: Diploma de conclusão de graduação de ensino superior fornecido por 
Instituição reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC
3.3.2�$75,%8,dÐ(6��DWLYLGDGHV�GH�DSRLR�ELEOLRWHFiULR�jV�IXQo}HV�H[HUFLGDV�SHORV�3URFXUDGRUHV�
do Estado, planejamento, acompanhamento e execução de planos, projetos, programas ligados 
j�DGPLQLVWUDomR�GH�UHFXUVRV�KXPDQRV��PDWHULDLV�H�SDWULPRQLDLV��RUoDPHQWiULRV�H�¿QDQFHLURV�GD�
Procuradoria Geral e outras correlatas.
3.3.3 REMUNERAÇÃO: Para a função temporária de Analista de Procuradoria Temporário - Área 
de Atuação Apoio Administrativo, a remuneração inicial é constituída de vencimento básico no 
valor de R$ 2.431,80 (dois mil, quatrocentos e trinta e um reais e oitenta centavos), acrescido de 
*UDWL¿FDomR�SHOR�([HUFtFLR�GH�$VVLVWrQFLD�HP�3URFXUDGRULD���*($3�HTXLYDOHQWH�D�5�����������
(dois mil, trezentos e oitenta reais e dezesseis centavos), perfazendo um total de R$ 4.811,96 
(quatro mil, oitocentos e onze reais e noventa e seis centavos).
3.3.4 CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais.

3.4 Assistente de Procuradoria Temporário
3.4.1�5(48,6,72��&HUWL¿FDGR��GHYLGDPHQWH�UHJLVWUDGR��GH�FRQFOXVmR�GH�FXUVR�GH�HQVLQR�PpGLR�
expedido por Instituição de Ensino reconhecida pelo Ministério da Educação ou formação técnica 
SUR¿VVLRQDOL]DQWH�GH�QtYHO�PpGLR�
3.4.2 ATRIBUIÇÔES: Organização e execução dos serviços de apoio administrativo a todos os 
órgãos da Procuradoria Geral e outras correlatas.
3.4.3 REMUNERAÇÃO: Para a função temporária de Assistente de Procuradoria Temporário 
- Área de Atuação Apoio Administrativo, a remuneração inicial é constituída de vencimento 
básico no valor de R$ 1.332,59 (mil trezentos e trinta e dois reais e cinquenta e nove centavos), 
DFUHVFLGR�GH�*UDWL¿FDomR�SHOR�([HUFtFLR�GH�$VVLVWrQFLD�HP�3URFXUDGRULD���*($3�HTXLYDOHQWH�D�
5����������WUH]HQWRV�H�VHVVHQWD�H�WUrV�UHDLV�H�YLQWH�H�QRYH�FHQWDYRV���SHUID]HQGR�XP�WRWDO�GH�5��
1.695,88 (mil seiscentos e noventa e cinco reais e oitenta e oito centavos).
3.4.4 CARGA HORÁRIA: 40 horas semanais.

4. DOS REQUISITOS PARA ADMISSÃO NA FUNÇÃO TEMPORÁRIA
4.1 São requisitos e condições para contratação nas funções temporárias:
D�� VHU�DSURYDGR�QR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��QD�IRUPD�HVWDEHOHFLGD�QHVWH�(GLWDO�
b) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, 
estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
do gozo dos direitos políticos, nos termos do art. 13 do Decreto federal nº 70.436/1972;
F�� SRVVXLU�HVFRODULGDGH�RX�IRUPDomR�SUR¿VVLRQDO�FRQIRUPH�SUHYLVWD�QHVWH�(GLWDO�
d) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data de contratação;
e) estar em pleno gozo e exercício dos direitos políticos;
f) estar em dia com as obrigações eleitorais;
g) estar em dia com os deveres do Serviço Militar para os candidatos do sexo masculino, 
exceto candidatos amparados pelo art. 5º da Lei federal nº 4.375, de 17 de agosto de 1964;
h) ter aptidão física e mental para o exercício da função;
L����SRVVXLU�LGRQHLGDGH�PRUDO��FRPSURYDGD�SHOD�LQH[LVWrQFLD�GH�DQWHFHGHQWHV�FULPLQDLV��DWHVWDGRV�
por certidões negativas expedidas por órgãos policiais e judiciais, estaduais e federais;
j) não ter perdido cargo eletivo o governador e o vice-governador do Estado e o prefeito e o 
YLFH� SUHIHLWR�� SRU� LQIULQJrQFLD� DR� GLVSRVLWLYR� GD�&RQVWLWXLomR�(VWDGXDO� RX� GD� /HL�2UJkQLFD� GR�
Município, nos últimos 08 (oito) anos;
k) não ter contra si representação julgada procedente pela justiça eleitoral em decisão transitada 
em julgado, em processo de apuração de abuso de poder econômico ou político nos últimos 08 
(oito) anos;
l) não ter contra si decisão condenatória transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 08 (oito) anos após o cumprimento 
da pena pelos crimes:
- contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público;
��FRQWUD�R�SDWULP{QLR�SULYDGR��R�VLVWHPD�¿QDQFHLUR��R�PHUFDGR�GH�FDSLWDLV�H�RV�SUHYLVWRV�QD�OHL�
TXH�UHJXOD�D�IDOrQFLD�
- contra o meio ambiente e a saúde pública;
- eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;
- de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação a perda do cargo ou a 
inabilitação para o exercício da função pública;
- de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;
��GH�WUi¿FR�GH�HQWRUSHFHQWHV�H�GURJDV�D¿QV��UDFLVPR��WRUWXUD��WHUURULVPR�H�KHGLRQGRV�
��GH�UHGXomR�j�FRQGLomR�DQiORJD�D�GH�HVFUDYR�
- contra a vida e a dignidade sexual; e
- praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando.

m) não ter contra si decretação da suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em 
julgado ou por órgão judicial colegiado, por ato doloso e de improbidade administrativa que 
importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito 
em julgado até o transcurso do prazo de 08 (oito) anos após o cumprimento da pena;
Q��QmR�WHU�VLGR�H[FOXtGR�GR�H[HUFtFLR�GD�SUR¿VVmR��SRU�GHFLVmR�VDQFLRQDWyULD�GR�yUJmR�SUR¿VVLRQDO�
FRPSHWHQWH��HP�GHFRUUrQFLD�GH�LQIUDomR�pWLFR�SUR¿VVLRQDO��SHOR�SUD]R�GH�����RLWR��DQRV��VDOYR�VH�
o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário;
R��QmR�WHU�VLGR�GHPLWLGR�GR�VHUYLoR�S~EOLFR�HP�GHFRUUrQFLD�GH�SURFHVVR�DGPLQLVWUDWLYR�RX�MXGLFLDO��
pelo prazo de 08 (oito) anos, contados da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou 
anulado pelo Poder Judiciário;
p) no caso de Magistrado e de membro do Ministério Público, que não tenha sido aposentado 
compulsoriamente por decisão sancionatória, que não tenha perdido o cargo por sentença 
RX�TXH�QmR� WHQKD�SHGLGR�H[RQHUDomR�RX�DSRVHQWDGRULD�YROXQWiULD�QD�SHQGrQFLD�GH�SURFHVVR�
administrativo disciplinar, pelo prazo de 08 (oito) anos;
q) apresentar os documentos comprobatórios da escolaridade e pré-requisitos constantes no 
Capítulo 3 deste Edital;
r) cumprir as determinações deste Edital.
s) não ter tido contrato REDA anterior com o Poder Executivo do Estado por período igual ou 
superior a 72 (setenta e dois) meses, salvo as exceções previstas no Art. 82 do Decreto estadual 
nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014 e alterações posteriores.
4.2 A não apresentação dos documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para a admissão 
das funções temporárias importará na perda do direito de contratação do candidato.

5. DA INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
5.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital que rege o Processo 
6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�H�FHUWL¿FDU�VH�GH�TXH�SUHHQFKH�WRGRV�RV�UHTXLVLWRV�H[LJLGRV�
5.1.1 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e 
FRQGLo}HV�HVWDEHOHFLGDV�QHVWH�(GLWDO��HP�UHODomR�jV�TXDLV�QmR�SRGHUi�DOHJDU�GHVFRQKHFLPHQWR�
5.2� )LFD� DVVHJXUDGD� DRV� FDQGLGDWRV� WUDYHVWLV� H� WUDQVH[XDLV� D� LQVFULomR� H� LGHQWL¿FDomR� QHVWH�
3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR���SHOR�QRPH�VRFLDO��DOpP�GR�QRPH�FLYLO��GH�DFRUGR�FRP�R�DUW�����
do Decreto estadual nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014, na forma do item 10.6 deste Edital.
5.2.1 Será considerado, em todas as publicações, o nome social dos candidatos travestis e 
transexuais.
5.3�$V�WD[DV�GH�LQVFULomR�QR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�VHUmR�GH�

)81d­2 9$/25��5��
$QDOLVWD�GH�3URFXUDGRULD 90,00

$VVLVWHQWH�GH�3URFXUDGRULD 70,00

5.4 As inscrições serão realizadas no período conforme Cronograma Previsto - Anexo IV, 
somente via internet, por meio do endereço eletrônico www.idecan.org.br.
5.4.1 Para realizar a inscrição, o candidato deverá observar o que segue:
a)� DFHVVDU� D� SiJLQD� GR� SUySULR� 3URFHVVR�6HOHWLYR� 6LPSOL¿FDGR� QR� HQGHUHoR� HOHWU{QLFR�ZZZ�
idecan.org.br;
b) preencher o requerimento de inscrição que será exibido e, em seguida, enviá-lo de acordo 
com as respectivas instruções;
c) imprimir o documento para pagamento da taxa de inscrição, sendo de inteira 
responsabilidade do candidato a impressão e a guarda do comprovante de pagamento de 
referida taxa.
5.4.1.1 O candidato deverá, no ato da inscrição, registrar, em campo próprio, para qual local 
deseja concorrer (Salvador-BA ou Feira de Santana-BA). O citado local de registro prestar-se-á 
SDUD�¿P�GR�FDQGLGDWR�DSUHVHQWDU�VH�SDUD�VXEPHWHU�VH�jV�SURYDV��EHP�FRPR��VH�DSURYDGR�H�
FODVVL¿FDGR�DWp�R�Q~PHUR�GH�IXQo}HV�RIHUWDGDV��SDUD�¿P�GR�GHVHPSHQKR�GH�VXD�IXQomR�
5.4.1.2�1R�DWR�GD�LQVFULomR��SRGHUi�VHU�VROLFLWDGR�R�XSORDG�GR�GRFXPHQWR�GH�LGHQWL¿FDomR��VHQGR�
este uma condicionante para a efetivação da inscrição do candidato.
5.4.1.2.1 O IDECAN poderá aplicar mecanismos de segurança utilizando a foto do candidato. 
1HVWD�KLSyWHVH�� R� FDQGLGDWR�GHYHUi� FRQ¿UPDU� VH�D� IRWR�p� VXD�RX�QmR�� DVVLQDODQGR�R�TXDGUR�
FRUUHVSRQGHQWH� j� WDO� UHVSRVWD� TXH� VHUi� DSUHVHQWDGD�� $� QmR� PDUFDomR� SRGHUi� RFDVLRQDU� D�
eliminação do candidato.
5.4.2 É imprescindível o número do CPF do candidato para realização de sua inscrição. O 
candidato que utilizar o número do CPF de terceiro para realizar a sua inscrição terá a sua 
LQVFULomR�FDQFHODGD�H�VHUi�HOLPLQDGR�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�D�TXDOTXHU�WHPSR�
5.4.3 Após o período de inscrição, conforme Cronograma Previsto - Anexo IV, não será mais 
possível acessar o formulário de requerimento de inscrição.
5.5 O documento gerado para pagamento da taxa de inscrição será um boleto bancário.
5.5.1 O documento gerado para pagamento da taxa de inscrição estará disponível no 
endereço eletrônico www.idecan.org.br, imediatamente após a conclusão do preenchimento da 
¿FKD�GH�VROLFLWDomR�GH�LQVFULomR�on-line, para impressão e efetivação do pagamento da taxa de 
inscrição.
5.5.2 O documento gerado para pagamento da taxa de inscrição poderá ser reimpresso e pago, 
QR�Pi[LPR��DWp�jV���K��PLQ�GR�SULPHLUR�GLD�~WLO�SRVWHULRU�DR�GH�HQFHUUDPHQWR�GDV�LQVFULo}HV��
quando este recurso será retirado do endereço eletrônico www.idecan.org.br.
5.5.2.1. O requerimento de inscrição será cancelado caso o pagamento da taxa de inscrição não 
seja efetuado até o dia previsto do subitem anterior.
5.5.3 O documento gerado para pagamento da taxa de inscrição pode ser pago em qualquer 
banco, bem como nas casas lotéricas e nos Correios, obedecendo aos critérios estabelecidos 
nesses correspondentes bancários.
5.5.4 Não será aceito pagamento do valor da inscrição por depósito em caixa eletrônico, 
WUDQVIHUrQFLD� RX� GHSyVLWR� HP� FRQWD� FRUUHQWH�� 3,;�� '2&�� FKHTXH�� RUGHP� GH� SDJDPHQWR� RX�
SRU�TXDOTXHU�RXWUD�YLD�TXH�QmR�DV�HVSHFL¿FDGDV�QHVWH�(GLWDO��7DPEpP�QmR�VHUi�DFHLWR��FRPR�
comprovação de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento ou extrato 
bancário.

CÓPIA - Consulte informação oficial em www.dool.egba.ba.gov.br
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5.5.5� (P� FDVR� GH� IHULDGR� RX� HYHQWR� TXH� DFDUUHWH� R� IHFKDPHQWR� GH� DJrQFLDV� EDQFiULDV��
lotéricas e/ou dos Correios na localidade em que se encontra, o candidato deverá antecipar o 
envio da documentação prevista neste Edital (quando for o caso) ou a quitação do documento 
gerado para pagamento da taxa de inscrição para o primeiro dia útil que antecede o feriado ou 
o evento, podendo ainda realizá-lo por outro meio alternativo válido (pagamento do título em 
caixa eletrônico, Internet Banking, etc.), devendo ser respeitado o prazo limite determinado neste 
Edital.
5.5.6 Quando da emissão do documento gerado para pagamento da taxa de inscrição, o 
candidato tem o dever de conferir todos os seus dados cadastrais e da inscrição nele registrados, 
bem como os dados pertinentes no comprovante de pagamento. As inscrições e/ou pagamentos 
TXH�QmR� IRUHP� LGHQWL¿FDGRV�GHYLGR�D�HUUR�QD� LQIRUPDomR�GH�GDGRV�RFDVLRQDGRV�SHOR�SUySULR�
candidato ou por terceiro no pagamento do referido documento gerado para pagamento da taxa 
de inscrição, não serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido.
5.5.6�4XDQGR�GR�SURFHVVDPHQWR�GDV�LQVFULo}HV��VH�IRU�YHUL¿FDGD�D�H[LVWrQFLD�GH�PDLV�GH�XPD�
inscrição realizada e efetivada (por meio de pagamento ou isenção da taxa) por um mesmo 
candidato, será considerada válida e homologada aquela que tiver sido realizada por último, 
VHQGR�HVWD�LGHQWL¿FDGD�SHOD�RUGHP�GR�UHTXHULPHQWR�UHDOL]DGR�DWUDYpV�GR�VLVWHPD�GH�LQVFULo}HV�
on-line do IDECAN.
5.5.7 As demais inscrições do candidato na situação prevista no subitem anterior serão 
automaticamente canceladas, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido, nem mesmo 
TXDQWR�j�UHVWLWXLomR�GR�YDORU�SDJR�HP�GXSOLFLGDGH��XPD�YH]�TXH�D�UHDOL]DomR�GH�XPD�VHJXQGD�
LQVFULomR�LPSOLFD�D�UHQ~QFLD�j�LQVFULomR�DQWHULRU�H�j�UHVWLWXLomR�GD�WD[D�SDJD�
5.6 O IDECAN não se responsabilizará por solicitações de inscrição não recebidas por motivos 
de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
FRPXQLFDomR��EHP�FRPR�RXWURV�IDWRUHV�GH�RUGHP�WpFQLFD�TXH�LPSRVVLELOLWHP�D�WUDQVIHUrQFLD�GH�
dados, sobre os quais não tiver dado causa.
5.7 O IDECAN a qualquer tempo poderá anular a inscrição, as provas e a contratação do 
FDQGLGDWR�� GHVGH� TXH� YHUL¿FDGD� IDOVLGDGH� HP� TXDOTXHU� GHFODUDomR� H�RX� LUUHJXODULGDGH� QDV�
SURYDV�H�RX�HP�LQIRUPDo}HV�IRUQHFLGDV��JDUDQWLGR�R�GLUHLWR�DR�FRQWUDGLWyULR�H�j�DPSOD�GHIHVD�
5.8 As inscrições realizadas somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento da 
taxa de inscrição ou do deferimento da solicitação de isenção.
5.8.1 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico www.
LGHFDQ�RUJ�EU��SRU�PHLR�GD�SiJLQD�GH�DFRPSDQKDPHQWR�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��DSyV�
D�FRQ¿UPDomR�GD�LQVFULomR��VHQGR�GH�UHVSRQVDELOLGDGH�H[FOXVLYD�GR�FDQGLGDWR�D�REWHQomR�GHVWH�
documento.
5.8.2 O comprovante de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado no 
local de realização das provas.
5.9 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese 
DOJXPD��VDOYR�QR�FDVR�GH�FDQFHODPHQWR�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�SRU�FRQYHQLrQFLD�GD�
Administração Pública.
5.10�$�QmR�LQWHJUDOL]DomR�GRV�SURFHGLPHQWRV�GH�LQVFULomR�LPSOLFD�D�GHVLVWrQFLD�GR�FDQGLGDWR�
5.11�$SyV� D� OLVWD� GH¿QLWLYD� GD� LQVFULomR� QmR� VHUi� DFHLWD� HP� KLSyWHVH� DOJXPD� VROLFLWDomR� GH�
alteração dos dados contidos na inscrição.
5.12�e�YHGDGD�D�LQVFULomR�FRQGLFLRQDO�H�RX�H[WHPSRUkQHD��EHP�FRPR�D�WUDQVIHUrQFLD�GR�YDORU�
SDJR�D�WtWXOR�GH�WD[D�SDUD�WHUFHLURV�H�RX�RXWUD�LQVFULomR��DVVLP�FRPR�D�WUDQVIHUrQFLD�GD�LQVFULomR�
para outrem.
5.13 Não será deferida a solicitação de inscrição que não atender rigorosamente ao estabelecido 
neste Edital.
5.14 O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta o aceite e a autorização do uso dos seus 
dados pessoais fornecidos, sensíveis ou não, para tratamento e processamentos inerentes 
a este certame e de ações dele decorrentes, incluindo autorização das publicações do seu 
nome, número de inscrição, data de nascimento, resultados e notas obtidas no decorrer de 
WRGR�R�FHUWDPH��HQWUH�RXWURV��WHQGR�HP�YLVWD�TXH�HVVDV�LQIRUPDo}HV�VmR�HVVHQFLDLV�SDUD�R�¿HO�
FXPSULPHQWR�GD�SXEOLFLGDGH�GRV�DWRV�DWLQHQWHV�DR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��EHP�FRPR�R�
direito de imagem, para a divulgação do certame de forma institucional e comercial por parte do 
IDECAN.
5.14.1� 1mR� FDEHUmR� UHFODPDo}HV� SRVWHULRUHV� QHVWH� VHQWLGR�� ¿FDQGR� FLHQWHV� WDPEpP� RV�
candidatos de que possivelmente tais informações poderão ser encontradas na rede mundial de 
computadores, através dos mecanismos de busca atualmente existentes.

6. DOS PROCEDIMENTOS PARA ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO
6.1 Não haverá isenção total ou parcial do pagamento da taxa de inscrição, exceto para os 
candidatos que estiverem inscritos no CadÚnico e for membro de família de baixa renda 
DWp�D�GDWD�GD� LQVFULomR�QR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�� QRV� WHUPRV�GR�'HFUHWR� IHGHUDO� Q��
11.016/2022 e Decreto estadual 15.805/2014.
6.2�(VWDUi�LVHQWR�GR�SDJDPHQWR�GD�WD[D�GH�LQVFULomR�R�FDQGLGDWR�TXH�FRPSURYDU�VHU�EHQH¿FLiULR�
de, pelo menos, um dos programas sociais do Governo Federal (CadÚnico) e for membro de 
família de baixa renda.
6.3 A comprovação das condições dispostas no subitem anterior será realizada por meio de envio 
(upload) da imagem digitalizada dos documentos comprobatórios discriminados e mediante a 
entrega, cumulativa, dos seguintes documentos:
a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, 
impresso e assinado, de acordo com o disposto no Anexo II;
b) comprovante de inscrição em pelo menos um dos programas sociais do Governo 
Federal, de titularidade do próprio candidato;
c)� GRFXPHQWR�R¿FLDO�GH�LGHQWLGDGH�QRV�WHUPRV�GHVWH�HGLWDO�H�&3)�
d)� Q~PHUR�GH�,GHQWL¿FDomR�6RFLDO��1,6��DWULEXtGR�SHOR�&DGÒQLFR�

6.3.1�3DUD�RV�FDQGLGDWRV�EHQH¿FLiULRV�GH�SHOR�PHQRV�XP�GRV�SURJUDPDV�VRFLDLV�GR�*RYHUQR�
)HGHUDO� �&DGÒQLFR���R� ,'(&$1�FRQVXOWDUi�R�ÏUJmR�*HVWRU�GR�&DGÒQLFR��D�¿P�GH�YHUL¿FDU�D�
veracidade das informações prestadas pelo candidato que requerer a isenção na condição de 
KLSRVVX¿FLHQWH�
6.3.2 O candidato que requerer a isenção com base em sua inscrição no CadÚnico, deverá, no 
DWR�GD�LQVFULomR��LQIRUPDU�REULJDWRULDPHQWH�R�1~PHUR�GH�,GHQWL¿FDomR�6RFLDO��1,6��

6.3.3 Mesmo que inscrito no CadÚnico, a inobservância do disposto nos subitens anteriores 
SRGHUi�LPSOLFDU�DR�FDQGLGDWR�R�LQGHIHULPHQWR�GR�VHX�SHGLGR�GH�LVHQomR��SRU�GLYHUJrQFLD�HQWUH�RV�
dados cadastrais informados e aqueles que constam no banco de dados do CadÚnico.
6.4 Após a solicitação do pedido de isenção, bem como da divulgação dos resultados preliminar 
H� GH¿QLWLYR�� QmR� VHUi� SHUPLWLGR� D� FRPSOHPHQWDomR� RX� DOWHUDomR� GH� GDGRV� SDUD� REWHQomR� GD�
isenção, bem como de documentos comprobatórios.
6.4.1 A isenção deverá ser solicitada formalmente, por meio de ferramenta on-line disponibilizada 
em link�HVSHFt¿FR��DFHVVtYHO�SHOR�HQGHUHoR�HOHWU{QLFR�ZZZ�LGHFDQ�RUJ�EU��D�SDUWLU�GR�HQYLR�GDV�
LPDJHQV�GRV�GRFXPHQWRV�HVSHFL¿FDGRV�QHVWH�(GLWDO�
6.4.2 não será concedida a isenção do pagamento do valor da inscrição a candidato que não 
SRVVXD�R�1~PHUR�GH�,GHQWL¿FDomR�6RFLDO��1,6��Mi�LGHQWL¿FDGR�H�FRQ¿UPDGR�QD�EDVH�GH�GDGRV�GR�
CadÚnico, na data da sua inscrição.

6.5�3DUD�¿QV�GH�SHGLGR�GH�LVHQomR�GH�WD[D�GH�LQVFULomR��GHYHUi��REULJDWRULDPHQWH��UHDOL]DU�VXD�
inscrição no período conforme Cronograma Previsto - Anexo IV.
6.6 O candidato inscrito após o período constante do cronograma não mais poderá requerer 
isenção de sua(s) taxa(s) de inscrição.
6.7 O simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação da isenção de taxa 
de inscrição, no formulário eletrônico de inscrição, não garante ao interessado a isenção de 
pagamento da taxa de inscrição.
6.8. O envio das documentações previstas neste Edital é de responsabilidade exclusiva do 
candidato, não se responsabilizando o IDECAN por qualquer tipo de problema que impeça a 
chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja 
decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.
6.9. O candidato pode responder, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que 
DFDUUHWD�VXD�HOLPLQDomR�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��DSOLFDQGR�VH��DLQGD��R�GLVSRVWR�QR�
parágrafo único do artigo 10 do Decreto federal nº 83.936, de 6 de setembro de 1979, diante da 
GRFXPHQWDomR�HQYLDGD�SDUD�¿QV�GH�SHGLGR�GH�LVHQomR�GH�WD[D�GH�LQVFULomR�
6.10.� 2V� GRFXPHQWRV� HQYLDGRV� SDUD� ¿QV� GH� SHGLGR� GH� LVHQomR� YDOHUmR� VRPHQWH� SDUD� HVWH�
3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�
6.11. Somente serão aceitas imagens nos seguintes formatos: JPG, JPEG, GIF, PNG ou PDF.
6.11.1.�$V� LPDJHQV�FRPSURYDGDPHQWH� LOHJtYHLV�VHUmR�GHVFRQVLGHUDGDV�SDUD�¿QV�GH�DQiOLVH�H�
FXPSULPHQWR�GDV�H[LJrQFLDV�FRQWLGDV�QHVWH�(GLWDO�
6.11.2. Serão aceitas imagens com tamanho máximo de até 2 MB cada uma.
6.12. O candidato deverá manter aos seus cuidados o original ou a cópia autenticada em cartório 
da documentação constante deste Edital. Caso seja solicitado pelo IDECAN, o candidato deverá 
HQYLDU�D�UHIHULGD�GRFXPHQWDomR�SRU�PHLR�GH�FDUWD�UHJLVWUDGD��SDUD�D�FRQ¿UPDomR�GD�YHUDFLGDGH�
das informações.
6.13. Durante os períodos de que tratam este Edital, o candidato poderá desistir de solicitar a 
isenção da taxa de inscrição e optar pela impressão do documento para pagamento da taxa de 
LQVFULomR��SRU�PHLR�GD�SiJLQD�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��QR�HQGHUHoR�HOHWU{QLFR�ZZZ�
idecan.org.br.
6.14. Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
b)� IUDXGDU�H�RX�IDOVL¿FDU�GRFXPHQWDomR��H�RX
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos neste item 6 deste Edital;
d) não indicar o número do NIS e, ainda, aqueles que não contenham informações 
DWXDOL]DGDV� H�RX� VX¿FLHQWHV� SDUD� D� FRUUHWD� LGHQWL¿FDomR� GR� FDQGLGDWR� QD� EDVH� GH� GDGRV� GR�
Órgão Gestor do CadÚnico;
6.14.1� $� GHFODUDomR� IDOVD� VXMHLWDUi� R� FDQGLGDWR� jV� VDQo}HV� FtYHLV� H� FULPLQDLV� SUHYLVWDV� QD�
legislação vigente.
6.15 Não será aceita a solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via postal, 
via fax ou via correio eletrônico.
6.16 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo IDECAN.
6.17 O candidato que tiver a isenção deferida, mas que já tenha efetivado o pagamento da 
taxa de inscrição, terá sua isenção cancelada.
6.18� 2V� UHVXOWDGRV�SUHOLPLQDU�H�GH¿QLWLYR�GD�DQiOLVH�GRV�SHGLGRV�GH� LVHQomR�GD� WD[D�GH�
inscrição serão divulgados de acordo com o Cronograma Previsto - Anexo IV deste Edital.
6.19 Caberá recurso ao indeferimento do pedido de isenção pelo prazo de 2 (dois) dias, a contar 
GR�SULPHLUR�GLD�~WLO� VXEVHTXHQWH�j�GDWD�GH�GLYXOJDomR�GR� UHVXOWDGR�SUHOLPLQDU�GD�DQiOLVH�GRV�
SHGLGRV��VHQGR�R�UHVXOWDGR�GH¿QLWLYR�GLYXOJDGR�GH�DFRUGR�FRP�R�&URQRJUDPD�3UHYLVWR���$QH[R�
IV deste Edital.
6.20 Os candidatos cujos pedidos permanecerem indeferidos poderão garantir a sua inscrição 
no certame mediante o pagamento da respectiva taxa, no prazo estabelecido no Cronograma 
Previsto - Anexo IV deste Edital.

7. DAS RESERVAS DE VAGAS
7.1 DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD)
7.1.1�¬V�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD�p�DVVHJXUDGR�R�SHUFHQWXDO�GH�����FLQFR�SRU�FHQWR��GDV�YDJDV�
H[LVWHQWHV�RX�GDV�TXH�YLHUHP�D�VXUJLU�QR�SUD]R�GH�YDOLGDGH�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��
para a função temporária/área de atuação e localidade, desde que a função temporária pretendida 
VHMD�FRPSDWtYHO�FRP�D�GH¿FLrQFLD�TXH�SRVVXHP��FRQIRUPH�HVWDEHOHFH�R�DUWLJR�����LQFLVR�9,,,��GD�
Constituição Federal; Lei estadual nº 6.677, de 26 de setembro de 1994; Lei Estadual nº 12.209 
de 20/04/2011 regulamentada pelo Decreto Estadual nº 15.805 de 30 de dezembro de 2014; Lei 
Federal nº 13.146/15; Lei Federal nº 7.853 de 24/10/1989, regulamentada pelo Decreto Federal 
nº 3.298 de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296 de 02/12/2004 e Decreto Federal 
nº 9.508 de 24/09/2018.
7.1.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o item 8.1.1 resulte em número fracionado, 
este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que a fração obtida 
deste cálculo seja superior a 0,5 (cinco décimos), conforme previsto no Decreto estadual nº 
15.805, de 30 de dezembro de 2014.
7.1.3 O percentual de reserva de 5% (cinco por cento) também será observado na formação de 
HYHQWXDO�FDGDVWUR�GH�UHVHUYD�SDUD�FDQGLGDWRV�FRP�GH¿FLrQFLD�

CÓPIA - Consulte informação oficial em www.dool.egba.ba.gov.br
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7.1.3.1 O candidato que, no ato do preenchimento do Formulário de Inscrição, não indicar sua 
FRQGLomR�GH�SHVVRD�FRP�GH¿FLrQFLD�H�QmR�FXPSULU�R�GHWHUPLQDGR�QHVWH�(GLWDO�WHUi�D�VXD�LQVFULomR�
SURFHVVDGD�FRPR�FDQGLGDWR�GH�DPSOD�FRQFRUUrQFLD�H�QmR�SRGHUi�DOHJDU�SRVWHULRUPHQWH�HVVD�
condição para reivindicar a prerrogativa legal.
7.1.4�5HVVDOYDGDV�DV�GLVSRVLo}HV�HVSHFLDLV�FRQWLGDV�QHVWH�(GLWDO��DV�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD�
SDUWLFLSDUmR� GR� 3URFHVVR� 6HOHWLYR� 6LPSOL¿FDGR� HP� LJXDOGDGH� GH� FRQGLo}HV� FRP� RV� GHPDLV�
FDQGLGDWRV��QR�TXH�WDQJH�DR�KRUiULR�GH�LQtFLR��DR�ORFDO�GH�DSOLFDomR��DR�FRQWH~GR��j�FRUUHomR�
GDV�SURYDV��DRV�FULWpULRV�GH�DSURYDomR�H�D�WRGDV�DV�GHPDLV�QRUPDV�GH�UHJrQFLD�GR�3URFHVVR�
6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�
7.1.5�&RQVLGHUDP�VH�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD�DTXHODV�TXH�VH�HQTXDGUDP�QD�GH¿QLomR�GR�DUWLJR�
��� GD�&RQYHQomR� VREUH� RV�'LUHLWRV� GD�3HVVRD� FRP�'H¿FLrQFLD� GD�2UJDQL]DomR�GDV�1Do}HV�
Unidas (Decreto Legislativo nº 186/2008 e Decreto federal nº 6.949, 25 de agosto de 2009) 
combinado com os artigos 3º e 4º, do Decreto federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; da 
Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça - STJ, do Decreto federal nº 8.368, 02 de dezembro 
GH�������GD�/HL�IHGHUDO�Q�������������GH�MXOKR�GH�������(VWDWXWR�GD�3HVVRD�FRP�'H¿FLrQFLD��
7.1.6 Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá:
a)� QR�DWR�GD� LQVFULomR�� GHFODUDU�VH�SHVVRD� FRP�GH¿FLrQFLD� H�TXH�GHVHMD� FRQFRUUHU� jV� YDJDV�
UHVHUYDGDV�jV�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD�
b)�HQYLDU��QR�SHUtRGR�GDV���K��PLQ�GH������������jV���K��PLQ�GH������������GH��������SDUD�
R�FRUUHLR�HOHWU{QLFR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�SVV�SJH�ED#LGHFDQ�RUJ�EU��LPDJHP�VLPSOHV�
de laudo médico, emitido nos últimos 12 (doze) meses que antecedem a publicação deste Edital, 
DWHVWDQGR�D�HVSpFLH�H�R�JUDX�RX�R�QtYHO�GH�VXD�GH¿FLrQFLD��FRP�H[SUHVVD�UHIHUrQFLD�DR�FyGLJR�
FRUUHVSRQGHQWH� GD� &ODVVL¿FDomR� ,QWHUQDFLRQDO� GH� 'RHQoDV� �&,'������ EHP� FRPR� D� SURYiYHO�
FDXVD�GD�GH¿FLrQFLD��GH�DFRUGR�FRP�R�PRGHOR�FRQVWDQWH�GR�$QH[R�,,,�GHVWH�(GLWDO��FRQWHQGR�D�
assinatura e o carimbo do número do CRM do médico responsável por sua emissão;
c) enviar a imagem simples do CPF;
d)�QR�FDVR�GH�FDQGLGDWR�FRP�GH¿FLrQFLD�TXH�QHFHVVLWDU�GH�WHPSR�DGLFLRQDO�SDUD�D�UHDOL]DomR�GDV�
provas, enviar, no mesmo correio eletrônico, para a documentação prevista na alínea “b” acima, 
MXVWL¿FDWLYD�DFRPSDQKDGD�GH�ODXGR�H�SDUHFHU�HPLWLGR�SRU�HVSHFLDOLVWD�GD�iUHD�GH�VXD�GH¿FLrQFLD�
TXH�DWHVWH�D�QHFHVVLGDGH�GH� WHPSR�DGLFLRQDO��FRQIRUPH�SUHYr�R�SDUiJUDIR����GR�DUWLJR����GR�
Decreto federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, e suas alterações.
7.1.7�2�FDQGLGDWR�FRP�GH¿FLrQFLD�GHYHUi�HQYLDU�RV�GRFXPHQWRV�HOHQFDGRV�QR�VXELWHP�������HP�
imagens legíveis. Após o período de envio previsto no subitem 7.1.6, alínea “b”, a solicitação 
será indeferida.
7.1.8 O candidato que se enquadrar na hipótese prevista no subitem 7.1.6, alínea “d” deste 
Edital, poderá solicitar atendimento especial unicamente para a condição estabelecida no seu 
parecer médico enviado.
7.1.9� 2� HQYLR� GDV� LPDJHQV� GRV� GRFXPHQWRV� HVSHFL¿FDGRV� QR� VXELWHP� ������ DFLPD� p� GH�
responsabilidade exclusiva do candidato. O IDECAN não se responsabiliza por qualquer tipo 
de problema que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica 
dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que 
impossibilitem o envio.
7.1.10 Somente serão aceitas imagens nos seguintes formatos: JPG, JPEG, GIF, PNG ou PDF.
7.1.11�$V� LPDJHQV� FRPSURYDGDPHQWH� LOHJtYHLV� VHUmR�GHVFRQVLGHUDGDV�SDUD� ¿QV�GH�DQiOLVH�H�
FXPSULPHQWR�GDV�H[LJrQFLDV�FRQWLGDV�QR�VXELWHP�������GHVWH�(GLWDO�
7.1.12 Serão aceitas imagens com tamanho máximo de até 2 MB cada uma.
7.1.13 O candidato deverá manter aos seus cuidados o original ou a cópia autenticada em cartório 
da documentação apresentada com base no subitem 7.1.6 deste edital. Essa documentação 
poderá ser solicitada pelo IDECAN, ao candidato, devendo ser enviada a referida documentação 
SRU�PHLR�GH�FDUWD�UHJLVWUDGD��SDUD�D�FRQ¿UPDomR�GD�YHUDFLGDGH�GDV�LQIRUPDo}HV��GH�DFRUGR�FRP�
orientações prévias.
7.1.14 O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) e a cópia simples do documento 
GH� LGHQWLGDGH�H�&3)�WHUmR�YDOLGDGH�VRPHQWH�SDUD�HVWH�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��DVVLP�
como não serão fornecidas cópias dessa documentação.
7.1.15 A relação preliminar dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na 
FRQGLomR�GH�SHVVRD�FRP�GH¿FLrQFLD�VHUi�GLYXOJDGD�QR�HQGHUHoR�HOHWU{QLFR�ZZZ�LGHFDQ�RUJ�EU��
conforme Cronograma Previsto - Anexo IV.
7.1.16 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação preliminar dos candidatos que 
WLYHUDP�D� LQVFULomR� LQGHIHULGD�SDUD� FRQFRUUHU� QD� FRQGLomR�GH�SHVVRD� FRP�GH¿FLrQFLD� GHYHUi�
realizá-lo no período estabelecido no Cronograma Previsto - Anexo IV, de acordo com os 
procedimentos disciplinados na respectiva relação preliminar. Após esse período, não serão 
aceitos pedidos de revisão.
7.1.17 No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de envio de nova 
documentação ou complementação da que foi enviada.
7.1.18 A inobservância do disposto no subitem 7.1.6 deste Edital acarretará a perda do direito ao 
SOHLWR�GDV�YDJDV�UHVHUYDGDV�jV�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD�
7.1.19� 2� FDQGLGDWR� TXH� QmR� VH� GHFODUDU� FRP� GH¿FLrQFLD� QR� DWR� GH� VXD� LQVFULomR� QmR� WHUi�
GLUHLWR�GH�FRQFRUUHU�jV�YDJDV� UHVHUYDGDV�DRV�FDQGLGDWRV�FRP�GH¿FLrQFLD��$SHQDV�R�HQYLR�GD�
GRFXPHQWDomR�H[LJLGD�QR�VXELWHP�������GHVWH�(GLWDO�QmR�p�VX¿FLHQWH�SDUD�R�FDQGLGDWR�WHU�VXD�
solicitação deferida.
7.1.20�2�FDQGLGDWR�FXMD�GH¿FLrQFLD�VHMD�FRQVLGHUDGD�LQFRPSDWtYHO�FRP�R�H[HUFtFLR�GDV�DWULEXLo}HV�
GD�IXQomR�WHPSRUiULD�VHUi�H[FOXtGR�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�
7.1.21 As vagas reservadas neste Edital que não forem providas por falta de inscrição, neste 
3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��GH�FDQGLGDWRV�QD�FRQGLomR�GH�SHVVRD�FRP�GH¿FLrQFLD�RX�SRU�
não aprovação desses candidatos, serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a 
FODVVL¿FDomR�JHUDO��DPSOD�FRQFRUUrQFLD��
7.1.22� 6HUi� HOLPLQDGR� GD� OLVWD� GH� FODVVL¿FDomR� R� FDQGLGDWR� FXMD� GH¿FLrQFLD� DVVLQDODGD�
no Formulário de Inscrição Obrigatória não for constatada através do Atestado de Saúde 
Ocupacional - ASO, expedido por Médico do Trabalho ou Serviço Médico Especializado em 
Medicina Ocupacional por ocasião da sua contratação.
7.1.23�$V�YDJDV�UHVHUYDGDV�DRV�FDQGLGDWRV�LQVFULWRV�QD�FRQGLomR�GH�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD��VH�
QmR�SURYLGDV�SHOD�LQH[LVWrQFLD�GH�FDQGLGDWRV�DSURYDGRV�RX�SHOD�LQFRPSDWLELOLGDGH�GD�GH¿FLrQFLD�
com o exercício das atribuições da função temporária, serão preenchidas pelos demais 
FDQGLGDWRV�FRP�HVWULWD�REVHUYkQFLD�GD�RUGHP�FODVVL¿FDWyULD�

7.1.24 A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará 
D�SHUGD�GR�GLUHLWR�D�VHU�FRQWUDWDGR�SDUD�DV�YDJDV�UHVHUYDGDV�DRV�FDQGLGDWRV�FRP�GH¿FLrQFLD�
7.1.25�2�FDQGLGDWR�FRP�GH¿FLrQFLD�FRQFRUUHUi�FRQFRPLWDQWHPHQWH�jV�YDJDV�D�HOH�UHVHUYDGDV�H�
jV�YDJDV�GHVWLQDGDV�j�DPSOD�FRQFRUUrQFLD��GH�DFRUGR�FRP�D�VXD�RUGHP�GH�FODVVL¿FDomR�QHVWH�
3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�
7.1.26� 2� FDQGLGDWR� FRP� GH¿FLrQFLD�� VH� FODVVL¿FDGR� QD� IRUPD� GHVWH� (GLWDO�� WHUi� VHX� QRPH�
FRQVWDQWH�GD�OLVWD�HVSHFt¿FD�GH�FDQGLGDWRV�FRP�GH¿FLrQFLD��DOpP�GH�¿JXUDU�QD�OLVWD�GH�DPSOD�
FRQFRUUrQFLD��FDVR�WHQKD�REWLGR�SRQWXDomR�FODVVL¿FDomR�QHFHVViULD�SDUD�WDQWR�
7.1.27�2�FDQGLGDWR�FRP�GH¿FLrQFLD�SRGHUi�FRQFRUUHU�FRQFRPLWDQWHPHQWH�jV�YDJDV�UHVHUYDGDV�D�
candidatos negros, se atender a essa condição.
7.1.28�2�FDQGLGDWR� FRP�GH¿FLrQFLD�DSURYDGR�GHQWUR�GR�Q~PHUR�GH�YDJDV�RIHUHFLGR�j�DPSOD�
FRQFRUUrQFLD� QmR� VHUi� FRPSXWDGR� SDUD� HIHLWR� GH� SUHHQFKLPHQWR� GDV� YDJDV� UHVHUYDGDV� D�
FDQGLGDWRV�GH¿FLHQWHV�
7.2�$SyV�D� FRQWUDWDomR�GR� FDQGLGDWR� FRP�GH¿FLrQFLD�� HVWD� FRQGLomR�QmR�SRGHUi� VHU� DUJXLGD�
SDUD�MXVWL¿FDU�D�FRQFHVVmR�GH�UHDGDSWDomR��OLFHQoD�SRU�PRWLYR�GH�VD~GH�RX�DSRVHQWDGRULD�SRU�
invalidez.

8. DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS NEGROS
8.1 Serão reservados aos candidatos negros (preto/pardo) que facultativamente autodeclarem 
tais condições no momento da inscrição, na forma do artigo 49 da Lei estadual nº 13.182, de 06 
de junho de 2014, regulamentada pelo Decreto estadual nº 15.353, de 08 de agosto de 2014, 
�����WULQWD�SRU�FHQWR��GDV�YDJDV�RIHUHFLGDV�QR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��SRU�IXQomR�iUHD�
de atuação e localidade.
8.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 8.1. deste Edital resulte em número 
fracionado, o quantitativo de vagas a serem reservadas será aumentado para o número inteiro 
subsequente, caso a fração seja superior a 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para o inteiro 
imediatamente anterior, se a fração for igual ou inferior a 0,5 (cinco décimos), observado sempre 
o patamar limite para a reserva de vagas estabelecido no subitem 8.1.
8.2.1 O percentual de reserva de 30% também será observado na formação de eventual cadastro 
de reserva para candidatos autodeclarados negros, nos termos do item 8.1.
8.2.2�3DUD�FRQFRUUHU�jV�YDJDV�UHVHUYDGDV��R�FDQGLGDWR�GHYHUi��QR�DWR�GD� LQVFULomR��RSWDU�SRU�
FRQFRUUHU�jV�YDJDV�UHVHUYDGDV�DRV�QHJURV�H�DXWRGHFODUDU�VH�SUHWR�RX�SDUGR��FRQIRUPH�TXHVLWR�
FRU�RX�UDoD�XWLOL]DGR�SHOD�)XQGDomR�,QVWLWXWR�%UDVLOHLUR�GH�*HRJUD¿D�H�(VWDWtVWLFD��,%*(��
8.2.3 A reserva de vagas será disponibilizada sempre que o número de vagas oferecidas no 
3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�IRU�LJXDO�RX�VXSHULRU�D�����WUrV��
8.2.4�2V�FDQGLGDWRV�QHJURV�FRP�GH¿FLrQFLD�SRGHUmR�VH�LQVFUHYHU�FRQFRPLWDQWHPHQWH�SDUD�DV�
YDJDV� UHVHUYDGDV� jV� SHVVRDV� QHJUDV� QRV� WHUPRV� GD� /HL� (VWDGXDO� Q�� ������� GH� ������������
regulamentada pelo Decreto estadual nº 15.353, de 08 de agosto de 2014, e para as vagas 
UHVHUYDGDV� j� SHVVRD� FRP� GH¿FLrQFLD�� QRV� WHUPRV� GR� DUW�� ���� ����� GD� /HL� (VWDGXDO� Q�� ������
de26/09/1994.
8.2.4.1�2V�FDQGLGDWRV�QHJURV�TXH�VH�GHFODUDUHP�FRP�GH¿FLrQFLD�FRQFRUUHUmR�FRQFRPLWDQWHPHQWH�
jV�YDJDV�UHVHUYDGDV�D�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD��D�FDQGLGDWRV�QHJURV�H�jV�YDJDV�GHVWLQDGDV�j�
DPSOD�FRQFRUUrQFLD��GH�DFRUGR�FRP�D�VXD�FODVVL¿FDomR�QR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�
8.2.4.2 Os candidatos aprovados para as vagas destinadas a negros e para as vagas reservadas 
jV� SHVVRDV� FRP� GH¿FLrQFLD�� FRQYRFDGRV� FRQFRPLWDQWHPHQWH� SRU� PDLV� GH� XPD� YLD� SDUD� R�
provimento da função, deverão manifestar opção por uma delas.
8.2.4.3 Na hipótese de que trata o subitem anterior, caso o candidato não se manifeste 
previamente, será contratado para a vaga destinada a candidatos negros.
8.2.5�$�DXWRGHFODUDomR�p�IDFXOWDWLYD��&DVR�R�FDQGLGDWR�QmR�RSWH�SHOD�UHVHUYD�GH�YDJDV��¿FDUi�
VXEPHWLGR�jV�UHJUDV�JHUDLV�HVWDEHOHFLGDV�QR�(GLWDO�H�FRQFRUUHUi�DSHQDV�jV�YDJDV�GHVWLQDGDV�j�
DPSOD�FRQFRUUrQFLD�
8.2.6 A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade e terá validade 
VRPHQWH�SDUD�HVWH�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�
8.2.7 Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição, 
sem prejuízo da apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal.
8.2.8 O candidato negro que não realizar a inscrição conforme instrução constante nos subitens 
anteriores não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua condição.
8.2.9�$�DXWRGHFODUDomR�GR�FDQGLGDWR�QHJUR�VHUi�FRQ¿UPDGD�PHGLDQWH�SURFHGLPHQWR�GH�KHWH-
URLGHQWL¿FDomR��D�VHU�UHDOL]DGR�LPHGLDWDPHQWH�DSyV�D�SXEOLFDomR�GR�UHVXOWDGR�GH¿QLWLYR�GD�3URYD�
Objetiva, por meio de Comissão de Avaliação designada para tanto.
8.2.9.1 A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará 
a perda do direito a ser contratado para as vagas reservadas aos candidatos negros.
8.2.10�2�FDQGLGDWR�QHJUR�FRQFRUUHUi�FRQFRPLWDQWHPHQWH�jV�YDJDV�D�HOH�UHVHUYDGDV�H�jV�YDJDV�
GHVWLQDGDV�j�DPSOD�FRQFRUUrQFLD��GH�DFRUGR�FRP�D�VXD�RUGHP�GH�FODVVL¿FDomR�QR�3URFHVVR�
6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�
8.2.10.1�2�FDQGLGDWR�QHJUR��VH�FODVVL¿FDGR�QD�IRUPD�GHVWH�(GLWDO��WHUi�VHX�QRPH�FRQVWDQWH�GD�
OLVWD�HVSHFt¿FD�GH�FDQGLGDWRV�QHJURV��DOpP�GH�¿JXUDU�QD�OLVWD�GH�DPSOD�FRQFRUUrQFLD��FDVR�WHQKD�
REWLGR�SRQWXDomR�FODVVL¿FDomR�QHFHVViULD�SDUD�WDQWR�
8.2.11�2�FDQGLGDWR�QHJUR�DSURYDGR�GHQWUR�GR�Q~PHUR�GH�YDJDV�RIHUHFLGR�j�DPSOD�FRQFRUUrQFLD�
não será computado para efeito de preenchimento das vagas reservadas a candidatos negros.
8.2.12 A contratação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de 
proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de vagas 
UHVHUYDGDV�D�FDQGLGDWRV�FRP�GH¿FLrQFLD�H�D�FDQGLGDWRV�QHJURV�
8.2.12.1�1D�KLSyWHVH�GH�QmR�KDYHU�Q~PHUR�VX¿FLHQWH�GH�FDQGLGDWRV�QHJURV�DSURYDGRV�SDUD�RFXSDU�
DV�YDJDV�UHVHUYDGDV��DV�YDJDV�UHPDQHVFHQWHV�VHUmR�UHYHUWLGDV�SDUD�D�DPSOD�FRQFRUUrQFLD�H�
VHUmR� SUHHQFKLGDV� SHORV� GHPDLV� FDQGLGDWRV� DSURYDGRV�� REVHUYDGD� D� RUGHP� GH� FODVVL¿FDomR�
JHUDO��DPSOD�FRQFRUUrQFLD��
8.2.12.2�(P�FDVR�GH�GHVLVWrQFLD�GH�FDQGLGDWR�QHJUR�DSURYDGR�HP�YDJD�UHVHUYDGD��D�YDJD�VHUi�
SUHHQFKLGD�SHOR�FDQGLGDWR�QHJUR�SRVWHULRUPHQWH�FODVVL¿FDGR�
8.2.13 O candidato inscrito como negro participará do Processo Seletivo em igualdade de 
FRQGLo}HV�FRP�RV�GHPDLV�FDQGLGDWRV��j�DYDOLDomR�H�DRV�FULWpULRV�GH�DSURYDomR�H�j�QRWD�H[LJLGD�
para todos os demais candidatos.
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8.2.14 A relação preliminar dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer 
na condição de negro será divulgada no endereço eletrônico www.idecan.org.br, conforme 
Cronograma Previsto - Anexo IV.
8.2.15 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação preliminar dos candidatos que 
tiveram a inscrição indeferida para concorrer na condição de negro deverá realizá-lo no período 
estabelecido no Cronograma Previsto - Anexo IV, de acordo com os procedimentos disciplinados 
na respectiva relação preliminar. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.
8.2.16 No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de envio de nova 
documentação ou complementação da que foi enviada.
8.2.17 A relação preliminar dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer 
na condição de negro será divulgada no endereço eletrônico www.idecan.org.br, conforme 
Cronograma Previsto - Anexo IV.
8.2.18 As informações prestadas no momento de inscrição são de inteira responsabilidade do 
candidato.
8.2.19 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será excluído do Processo 
6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�H��VH�KRXYHU�VLGR�FRQWUDWDGR��¿FDUi�VXMHLWR�j�DQXODomR�GD�VXD�DGPLVVmR�
a função temporária, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

9. DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À 
AUTODECLARAÇÃO DOS CANDIDATOS NEGROS
9.1�&RQVLGHUD�VH�SURFHGLPHQWR�GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR�D�LGHQWL¿FDomR�SRU�WHUFHLURV�GD�FRQGLomR�
autodeclarada.
9.2� 2� FDQGLGDWR� FRP� D� LQVFULomR� GHIHULGD� SDUD� FRQFRUUHU� jV� YDJDV� UHVHUYDGDV� jV� SHVVRDV�
negras, caso aprovado após a Prova Objetiva, será convocado para realização do procedimento 
GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR�FRPSOHPHQWDU�j�DXWRGHFODUDomR�FRPR�FDQGLGDWRV�QHJURV�
9.3 Os candidatos habilitados nos termos do subitem 9.2. como negros, serão convocados para 
SDUWLFLSDUHP�GR�SURFHGLPHQWR�GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR�SRU�PHLR�GH�HGLWDO�HVSHFt¿FR�SDUD�WDQWR�
9.4�3DUD�R�SURFHGLPHQWR�GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR��R�FDQGLGDWR�TXH�VH�DXWRGHFODURX�QHJUR�GHYHUi�
VH�DSUHVHQWDU�SHVVRDO�RX�WHOHSUHVHQFLDOPHQWH�j�FRPLVVmR�GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR�
9.5 O IDECAN constituirá uma Comissão de Avaliação, composta por cinco membros e seus 
suplentes, que não terão seus nomes divulgados, e deverá atender ao critério da diversidade, 
JDUDQWLQGR� TXH� HVVHV� PHPEURV� VHMDP� GLVWULEXtGRV� SRU� JrQHUR�� FRU� H�� SUHIHUHQFLDOPHQWH��
naturalidade.
9.6 Os currículos dos integrantes da Comissão de Avaliação serão publicados no endereço 
eletrônico www.idecan.org.br, no dia de divulgação do edital de convocação para esse 
procedimento.
9.7�2�SURFHGLPHQWR�GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR�VHUi�¿OPDGR�SHOR�,'(&$1�SDUD�¿QV�GH�UHJLVWUR�GH�
avaliação.
9.8� 2� FDQGLGDWR� TXH� VH� UHFXVDU� D� VHU� ¿OPDGR� QR� SURFHGLPHQWR� GH� KHWHURLGHQWL¿FDomR� VHUi�
HOLPLQDGR� GR� 3URFHVVR� 6HOHWLYR� 6LPSOL¿FDGR�� GLVSHQVDGD� D� FRQYRFDomR� VXSOHPHQWDU� GH�
candidatos não habilitados.
9.9 A Comissão de Avaliação utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da 
FRQGLomR�GHFODUDGD�SHOR�FDQGLGDWR�QR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�
9.10 Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do 
SURFHGLPHQWR�GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR��VHQGR�YHGDGR�R�XVR�GH�VXEWHUI~JLRV�SDUD�VLPXODomR�GDV�
FDUDFWHUtVWLFDV�IHQRWtSLFDV��VRE�SHQD�GH�HOLPLQDomR�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�
9.11� 1mR� VHUmR� FRQVLGHUDGRV�� SDUD� ¿QV� GR� GLVSRVWR� QR� VXELWHP� ����� GHVWH� HGLWDO�� TXDLVTXHU�
registros ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões 
UHIHUHQWHV�j�FRQ¿UPDomR�HP�SURFHGLPHQWRV�GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR�UHDOL]DGRV�HP�SURFHVVRV�GH�
seleção públicos federais, estaduais, distritais e municipais.
9.12 A Comissão de Avaliação deliberará pela maioria de seus membros, sob forma de parecer 
motivado.
9.12.1 As deliberações da Comissão de Avaliação terão validade apenas para este Processo 
6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�
9.12.2�e�YHGDGR�j�&RPLVVmR�GH�$YDOLDomR�GHOLEHUDU�QD�SUHVHQoD�GRV�FDQGLGDWRV�
9.12.3 O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.
9.13�6HUi�HOLPLQDGR�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�R�FDQGLGDWR�TXH�
a)� VH�UHFXVDU�D�VHU�¿OPDGR�
b) prestar declaração falsa; e/ou
c)� QmR�FRPSDUHFHU�DR�SURFHGLPHQWR�GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR�
9.13.1�2�$�� FDQGLGDWR�D�� FXMD� DXWRGHFODUDomR� QmR� IRU� FRQ¿UPDGD� HP� SURFHGLPHQWR� GH� KHWH-
URLGHQWL¿FDomR�FRQFRUUHUi�VRPHQWH�jV�YDJDV�GHVWLQDGDV�j�DPSOD�FRQFRUUrQFLD��FDVR�WHQKD�QRWD�
VX¿FLHQWH�SDUD�WDQWR�
9.13.2 A eliminação de candidato não enseja o dever de convocar suplementarmente candidatos 
QmR�FRQYRFDGRV�SDUD�R�SURFHGLPHQWR�GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR�
9.13.3�1D�KLSyWHVH�GH�FRQVWDWDomR�GH�GHFODUDomR�IDOVD�SHOD�FRPLVVmR�GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR��
R�D�� FDQGLGDWR�D�� VHUi� HOLPLQDGR�D�� GR� 3URFHVVR� 6HOHWLYR� 6LPSOL¿FDGR� H�� VH� KRXYHU� VLGR�
FRQWUDWDGR�D���¿FDUi�VXMHLWR�D��j�DQXODomR�GD�VXD�DGPLVVmR��DSyV�SURFHGLPHQWR�DGPLQLVWUDWLYR�
em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 
FDEtYHLV��QD�IRUPD�GR������GR�DUW�����GR�'HFUHWR�HVWDGXDO�Q��������������
9.13.4�2�HQTXDGUDPHQWR�RX�QmR�GR�FDQGLGDWR�QD�FRQGLomR�GH�SHVVRD�QHJUD�QmR�FRQ¿JXUD�DWR�
discriminatório de qualquer natureza.
9.14�2�UHVXOWDGR�SUHOLPLQDU�GR�SURFHGLPHQWR�GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR�VHUi�SXEOLFDGR�QR�HQGHUHoR�
eletrônico www.idecan.org.br, em data a ser divulgada no edital de convocação, e terá a 
previsão de possibilidade de interposição de recurso administrativo perante Comissão Recursal, 
FRQVWLWXtGD� SHOR� ,'(&$1�� TXH� VHUi� FRPSRVWD� GH� WUrV� LQWHJUDQWHV� GLVWLQWRV� GRV�PHPEURV� GD�
Comissão de Avaliação, nos termos do respectivo edital.
9.15 Os currículos dos integrantes da Comissão Recursal serão disponibilizados no endereço 
eletrônico www.idecan.org.br, por ocasião da divulgação do resultado preliminar do procedimento 
GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR�
9.16. O candidato que se sentir prejudicado poderá interpor recurso em face de decisão que não 
FRQ¿UPRX�VXD�DXWRGHFODUDomR�

9.17�(P�VXDV�GHFLV}HV��D�&RPLVVmR�5HFXUVDO�GHYHUi�FRQVLGHUDU�D�¿OPDJHP�GR�SURFHGLPHQWR�
SDUD�¿QV�GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR��R�SDUHFHU�HPLWLGR�SHOD�&RPLVVmR�GH�$YDOLDomR�H�R�FRQWH~GR�GR�
recurso elaborado pelo candidato.
9.18 Das decisões da Comissão Recursal não caberá recurso.
9.19�(P�FDGD�XPD�GDV�)DVHV�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��QmR�VHUmR�FRPSXWDGRV��SDUD�
HIHLWR�GH�SUHHQFKLPHQWR�GR�SHUFHQWXDO�GH�YDJDV�UHVHUYDGDV�DRV�jV��FDQGLGDWRV�DV��QHJURV�DV���
nos termos da Lei estadual nº 13.182/14 e Decreto estadual nº 15.805/14, os(as) candidatos(as) 
DXWRGHFODUDGRV�DV��QHJURV�DV��FODVVL¿FDGRV�DV��RX�DSURYDGRV�DV��GHQWUR�GR�Q~PHUR�GH�YDJDV�
RIHUHFLGR�j�DPSOD�FRQFRUUrQFLD��VHQGR�TXH�HVVHV�DV��FDQGLGDWRV�DV��FRQVWDUmR� WDQWR�GD� OLVWD�
GRV�DV��DSURYDGRV�DV��GHQWUR�GR�Q~PHUR�GH�YDJDV�GD�DPSOD�FRQFRUUrQFLD�FRPR�WDPEpP�GD�OLVWD�
GRV�DV��DSURYDGRV�DV��SDUD�DV�YDJDV�UHVHUYDGDV�DRV�jV��FDQGLGDWRV�DV��QHJURV�DV���HP�WRGDV�
DV�IDVHV�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�
9.20�'HPDLV�LQIRUPDo}HV�D�UHVSHLWR�GR�SURFHGLPHQWR�GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR�FRQVWDUmR�GH�HGLWDO�
HVSHFt¿FR�GH�FRQYRFDomR��D�VHU�SXEOLFDGR�HP�PRPHQWR�RSRUWXQR�SDUD�WDQWR�
9.21�2V�UHVXOWDGRV�SUHOLPLQDU�H�GH¿QLWLYR�GR�SURFHGLPHQWR�GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR�VHUmR�GLYXOJDGRV�
em datas comunicadas oportuna e previamente via edital a ser publicado no endereço eletrônico 
www.idecan.org.br.

10. DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL 
10.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá 
indicar, no ato de inscrição, os recursos especiais necessários a tal atendimento.
10.2 Para solicitar atendimento especial na forma estabelecida no subitem 10.1, o candidato 
GHYHUi� HQYLDU� LPDJHP� GLJLWDOL]DGD� GR� ODXGR� PpGLFR� TXH� MXVWL¿TXH� R� DWHQGLPHQWR� HVSHFLDO�
solicitado, por meio de sua Página de Acompanhamento, acessível pelo endereço eletrônico 
www.idecan.org.br.
10.2.1 O envio do CPF e do laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. O IDECAN não se responsabiliza por qualquer tipo de 
extravio que impeça a chegada dessa documentação ao seu destino.
10.2.2 As imagens do laudo médico original ou cópia autenticada em cartório e do CPF valerão 
VRPHQWH�SDUD�HVWH�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�
10.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além 
GH�VROLFLWDU�DWHQGLPHQWR�HVSHFLDO�SDUD� WDO�¿P��GHYHUi�HQFDPLQKDU��SRU�PHLR�GH� link�HVSHFt¿FR�
HP�VXD�ÈUHD�GR�&DQGLGDWR��QR�DWR�GH�VXD�LQVFULomR�QR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��LPDJHP�
digitalizada da certidão de nascimento da criança, até o primeiro dia útil subsequente ao de 
HQFHUUDPHQWR� GDV� LQVFULo}HV�� H� OHYDU�� QR� GLD� GD� SURYD�� XP� DFRPSDQKDQWH� DGXOWR�� TXH� ¿FDUi�
em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar 
acompanhante não poderá permanecer com a criança no local de realização das provas.
10.3.1 Caso a criança ainda não tenha nascido até o primeiro dia útil subsequente ao de 
encerramento das inscrições, a cópia da certidão de nascimento poderá ser substituída por 
documento emitido pelo médico obstetra que ateste a data provável do nascimento.
10.3.2 O IDECAN não disponibilizará acompanhante para guarda de criança.
10.3.3�7HUi�R�GLUHLWR�SUHYLVWR�QR�LWHP������D�PmH�FXMR�¿OKR�WLYHU�DWp����VHLV��PHVHV�GH�YLGD�QR�GLD�
da realização das provas.
10.3.4�$�FDQGLGDWD�WHUi�R�GLUHLWR�GH�SURFHGHU�j�DPDPHQWDomR�D�FDGD�LQWHUYDOR�GH����GXDV��KRUDV��
SRU�DWp�����WULQWD��PLQXWRV��SRU�¿OKR�
10.3.5 A contagem do tempo de realização das provas é suspensa para a candidata lactante nos 
períodos em que esteja amamentando, compensando-se durante a realização das provas em 
igual período para lhe assegurar igualdade de condições com os demais candidatos, observado 
o limite previsto no item 10.3.4.
10.4 Portadores de doença infectocontagiosa que não a tiverem comunicado ao IDECAN, por 
LQH[LVWLU�D�GRHQoD�QR�SHUtRGR�GH�LQVFULomR��GHYHUmR�ID]r�OR�YLD�FRUUHLR�HOHWU{QLFR�SVV�SJH�ED#
idecan.org.br tão logo a condição seja diagnosticada. Os candidatos nesta situação, quando da 
UHDOL]DomR�GDV�SURYDV��GHYHUmR�VH�LGHQWL¿FDU�DR�¿VFDO�QR�SRUWmR�GH�HQWUDGD��PXQLGRV�GH�ODXGR�
médico, tendo direito a atendimento especial.
10.5�&RQVLGHUDQGR�D�SRVVLELOLGDGH�GH�RV�FDQGLGDWRV�VHUHP�VXEPHWLGRV�j�GHWHFomR�GH�PHWDLV�
durante as provas, aqueles que, por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, 
pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão comunicar essa condição ao IDECAN 
no ato de inscrição.
10.5.1 Em nome da segurança do processo, esta regra também se aplica a candidatos com 
GH¿FLrQFLDV�DXGLWLYDV�TXH�XWLOL]HP�DSDUHOKR�DXULFXODU��EHP�FRPR�RXWURV�DSDUHOKRV�GLYHUVRV�SRU�
motivos de saúde, tais como: medidor de glicemia, sondas, etc.
10.5.2�1R�FDVR�GH�GHVFXPSULPHQWR�GHVWH�SURFHGLPHQWR�RX�VH�IRU�YHUL¿FDGD�Pi�Ip�QR�XVR�GRV�
referidos aparelhos, os candidatos poderão ser eliminados do certame.
10.6�$�SHVVRD�WUDYHVWL�RX�WUDQVH[XDO��SHVVRD�TXH�VH�LGHQWL¿FD�H�TXHU�VHU�UHFRQKHFLGD�VRFLDOPHQWH��
HP� FRQVRQkQFLD� FRP� VXD� LGHQWLGDGH� GH� JrQHUR�� TXH� GHVHMDU� DWHQGLPHQWR� SHOR�1RPH�6RFLDO�
SRGHUi�VROLFLWi�OR�SHOR�FRUUHLR�SVV�SJH�ED#LGHFDQ�RUJ�EU��DWp�19 de fevereiro 2024.
10.7 O candidato que não solicitar atendimento especial na forma determinada neste Edital, 
de acordo com a sua condição, não a terá atendida sob qualquer alegação, exceto nos casos 
previstos no subitem 10.4 acima.
10.8 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios 
de viabilidade e de razoabilidade.
10.9�2V�UHVXOWDGRV�SUHOLPLQDU�H�GH¿QLWLYR�GRV�FDQGLGDWRV�TXH�WLYHUDP�R�VHX�DWHQGLPHQWR�HVSHFLDO�
deferido serão divulgados no endereço eletrônico www.idecan.org.br, de acordo com as datas 
previstas no Anexo IV deste Edital.
10.9.1 O candidato disporá do direito ao recurso, conforme cronograma, a contar da data de 
divulgação da relação preliminar, para apresentar recurso contra o indeferimento por meio de sua 
Área de Candidato, restringindo-se apenas a assuntos relacionados ao atendimento especial, 
conforme instruções contidas nessa mesma publicação. Após esse período, não serão aceitos 
pedidos de revisão.

11. DA PROVA OBJETIVA
11.1�$� 3URYD�2EMHWLYD�� GH� FDUiWHU� HOLPLQDWyULR� H� FODVVL¿FDWyULR�� VHUi� FRPSRVWD� GH� ���� �FHP��
questões de múltipla escolha, valerá o máximo de 100 (cem) pontos e abrangerá os objetos de 
avaliação constantes do Anexo I deste Edital.

CÓPIA - Consulte informação oficial em www.dool.egba.ba.gov.br
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11.2 Cada Prova Objetiva de múltipla escolha será constituída de 100 (cem) questões para 
julgamento, agrupadas por comandos que deverão ser respeitados. Cada questão de múltipla 
escolha será elaborada contendo 04 (quatro) alternativas (A, B, C e D) e uma única opção 
correta.
11.3 Haverá, na Folha de Respostas, para cada questão da Prova Objetiva, 4 (quatro) campos 
de marcação: A, B, C e D.
11.4 Para obter pontuação na questão da Prova Objetiva, o candidato deverá marcar um, e 
somente um, dos 4 (quatro) campos da Folha de Respostas.
11.4.1 O candidato deverá transcrever as respostas da Prova Objetiva para a Folha de Respostas, 
que será o único documento válido para a correção da prova.
11.5 O IDECAN divulgará a imagem da Folha de Respostas dos candidatos que realizaram 
a Prova Objetiva, no endereço eletrônico www.idecan.org.br, juntamente com a divulgação do 
resultado preliminar da Prova Objetiva.
11.5.1� $� UHIHULGD� LPDJHP� ¿FDUi� GLVSRQtYHO� GXUDQWH� R� SUD]R� GH� UHFXUVR� FRQWUD� R� UHVXOWDGR�
preliminar desta Fase.
11.5.2 Após o prazo determinado no subitem 11.5.1 deste Edital, não serão aceitos pedidos de 
disponibilização da imagem da Folha de Respostas.
11.6� 6HUi� DSOLFDGD� 3URYD� 2EMHWLYD�� GH� FDUiWHU� HOLPLQDWyULR� H� FODVVL¿FDWyULR�� DEUDQJHQGR� RV�
objetos de avaliação constantes do Anexo I deste Edital, totalizando 100 questões e 100 pontos, 
conforme os quadros a seguir:
11.6.1 Analista de Procuradoria - Área de atuação de apoio jurídico:

ÈUHD�GH�&RQKHFLPHQWR 'LVFLSOLQD 1~PHUR�GH�
4XHVW}HV

3RQWRV�SRU�
4XHVWmR

0i[LPR�GH�
3RQWRV

&DUiWHU

&RQKHFLPHQWRV�*HUDLV /tQJXD�3RUWXJXHVD 15 1,00 15,00 (OLPLQDWyULR�H�
&ODVVL¿FDWyULR5DFLRFtQLR�&UtWLFR 8 1,00 8,00

1Ro}HV�*HUDLV�GD�
,JXDOGDGH�5DFLDO�H�
GH�*rQHUR

5 1,00 5,00

&RQKHFLPHQWRV�
(VSHFt¿FRV�

'LUHLWR�&RQVWLWXFLRQDO 8 1,00 8,00

'LUHLWR�$GPLQLVWUDWLYR� 8 1,00 8,00

'LUHLWR�&LYLO 10 1,00 10,00

'LUHLWR�3URFHVVXDO�
&LYLO

13 1,00 13,00

'LUHLWR�7ULEXWiULR 12 1,00 12,00

'LUHLWR�&RPHUFLDO 2 1,00 2,00

'LUHLWR�)LQDQFHLUR�H�
(FRQ{PLFR

5 1,00 5,00

'LUHLWR�GR�7UDEDOKR 3 1,00 3,00

'LUHLWR�3URFHVVXDO�GR�
7UDEDOKR

11 1,00 11,00

11.6.2 Analista de Procuradoria - Área de atuação de apoio calculista:

ÈUHD�GH�&RQKHFLPHQWR�� 'LVFLSOLQD�� 1~PHUR�GH�
4XHVW}HV��

3RQWRV�SRU�
4XHVWmR

0i[LPR�GH�
3RQWRV��

&DUiWHU

&RQKHFLPHQWRV�*HUDLV�� /tQJXD�3RUWXJXHVD�� 15 1,00 15,00 (OLPLQDWyULR�H�
&ODVVL¿FDWyULR5DFLRFtQLR�/yJLFR-

�0DWHPiWLFR��
10 1,00 10,00

1Ro}HV�*HUDLV�GD�
,JXDOGDGH�5DFLDO�H�
GH�*rQHUR

5 1,00 5,00

&RQKHFLPHQWRV�
(VSHFt¿FRV��

,QIRUPiWLFD��� 15 1,00 15,00

0DWHPiWLFD�
)LQDQFHLUD�H�
(VWDWtVWLFD�

20 1,00 20,00

3URFHVVR�&LYLO�H�
7UDEDOKLVWD

10 1,00 10,00

'LUHLWR�&RQVWLWXFLRQDO 3 1,00 3,00

'LUHLWR�&LYLO 10 1,00 10,00

'LUHLWR�7ULEXWiULR 10 1,00 10,00

'LUHLWR�$GPLQLVWUDWLYR 2 1,00 2,00

11.6.3 Analista de Procuradoria - Área de atuação de apoio administrativo:

ÈUHD�GH�&RQKHFLPHQWR 'LVFLSOLQD 1~PHUR�GH�
4XHVW}HV

3RQWRV�SRU�
4XHVWmR

0i[LPR�GH�
3RQWRV��

&DUiWHU��

&RQKHFLPHQWRV�*HUDLV�� /tQJXD�3RUWXJXHVD 15 1,00 15,00 (OLPLQDWyULR�H�
&ODVVL¿FDWyULR0DWHPiWLFD�H�

5DFLRFtQLR�/yJLFR-

�0DWHPiWLFR��

15 1,00 15,00

1Ro}HV�*HUDLV�GD�
,JXDOGDGH�5DFLDO�H�
GH�*rQHUR

5 1,00 5,00

&RQKHFLPHQWRV�
(VSHFt¿FRV�

,QIRUPiWLFD 20 1,00 20,00

$GPLQLVWUDomR 15 1,00 15,00

'LUHLWR�&RQVWLWXFLRQDO 5 1,00 5,00

'LUHLWR�$GPLQLVWUDWLYR 10 1,00 10,00

'LUHLWR�)LQDQFHLUR 7 1,00 7,00

&RQWDELOLGDGH�
3~EOLFD

8 1,00 8,00

11.6.4. Assistente de Procuradoria:

ÈUHD�GH�&RQKHFLPHQWR�� 'LVFLSOLQD�� 1~PHUR�GH�
4XHVW}HV��

3RQWRV�SRU�
4XHVWmR

0i[LPR�GH�
3RQWRV�

&DUiWHU��

&RQKHFLPHQWRV�*HUDLV /tQJXD�3RUWXJXHVD�� 25 1,00 25,00 (OLPLQDWyULR�H�
&ODVVL¿FDWyULR0DWHPiWLFD�H�

5DFLRFtQLR�/yJLFR-

�0DWHPiWLFR��

25 1,00 25,00

1Ro}HV�*HUDLV�GD�
,JXDOGDGH�5DFLDO�H�
GH�*rQHUR

10 1,00 10,00

&RQKHFLPHQWRV�
(VSHFt¿FRV�

,QIRUPiWLFD 15 1,00 15,00

'LUHLWR�&RQVWLWXFLRQDO 10 1,00 10,00

'LUHLWR�$GPLQLVWUDWLYR 15 1,00 15,00

11.7 Todos os candidatos terão suas Provas Objetivas corrigidas por meio de processamento 
eletrônico.  
11.8 A nota em cada questão da Prova Objetiva, feita com base nas marcações da Folha de 
Respostas, será igual a 1,00 ponto; caso a resposta do candidato esteja em discordância com 
R�JDEDULWR�R¿FLDO�GH¿QLWLYR�SXEOLFDGR��VHUi�LJXDO�D������SRQWR��FDVR�QmR�KDMD�PDUFDomR�RX�KDMD�
PDUFDomR�GH�PDLV�GH�XPD�RSomR��VHUi�LJXDO�D������SRQWR��H�FDVR�QmR�KDMD�D�LGHQWL¿FDomR�GR�
tipo de caderno de prova assinalada na Folha de Respostas pelo candidato, 0,00 pontos totais.
�����$�QRWD�GD�3URYD�2EMHWLYD�VHUi� LJXDO�j�VRPD�GRV�SRQWRV�REWLGRV�HP�FDGD�GLVFLSOLQD��QRV�
termos dos quadros do subitem 11.6 deste Edital.  
������ 6HUi� FRQVLGHUDGR� KDELOLWDGR� QD� 3URYD� 2EMHWLYD� GR� 3URFHVVR� 6HOHWLYR� 6LPSOL¿FDGR�� R�
candidato que obtiver nota igual ou superior a 60,00 pontos na Prova Objetiva. 
������ 6HUi� UHSURYDGR� QD� 3URYD� 2EMHWLYD� H� HOLPLQDGR� GR� 3URFHVVR� 6HOHWLYR� 6LPSOL¿FDGR�
o candidato que obtiver nota inferior a 60,00 (sessenta) pontos na Prova Objetiva e/ou não 
LGHQWL¿FDU�R�VHX�WLSR�GH�FDGHUQR�GH�SURYD��HP�ORFDO�HVSHFt¿FR�SDUD�WDQWR�QD�IROKD�GH�UHVSRVWD�
��������2�FDQGLGDWR�HOLPLQDGR�QD� IRUPD�GR�VXELWHP�������GHVWH�(GLWDO� QmR� WHUi�FODVVL¿FDomR�
DOJXPD�QR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR���
11.11.2 Os candidatos não eliminados serão ordenados de acordo com os valores decrescentes 
GDV�QRWDV�¿QDLV�QD�3URYD�2EMHWLYD���
11.12 O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, 
TXH�GHYHUi�SURFHGHU�HP�FRQIRUPLGDGH�FRP�DV�LQVWUXo}HV�HVSHFt¿FDV�FRQWLGDV�QHVWH�(GLWDO�H�QD�
própria Folha de Respostas.   
11.12.1 O preenchimento da Folha de Respostas inclui a obrigatoriedade, por parte do candidato, 
GH�LGHQWL¿FDU�R�VHX�WLSR�GH�FDGHUQR�GH�SURYD��HP�ORFDO�HVSHFt¿FR�SDUD�WDQWR���
��������$�QmR�LGHQWL¿FDomR�QD�)ROKD�GH�5HVSRVWDV��SHOR�FDQGLGDWR��GR�VHX�WLSR�GH�FDGHUQR�GH�
SURYDV�DFDUUHWDUi�HP�QRWD�¿QDO�LJXDO�D�������]HUR����
11.12.3 Não serão aceitas manifestações posteriores, inclusive recursais, quanto ao não 
FXPSULPHQWR�GD�REULJDWRULHGDGH�GH� LGHQWL¿FDomR�GR� WLSR�GH�FDGHUQR�GH�SURYD��QR�VHQWLGR�GH�
UHYHUWHU�D�QRWD�¿QDO�LJXDO�D�������]HUR��Mi�GHIHULGD���
11.13 Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato.  
��������2�FDQGLGDWR�p�UHVSRQViYHO�SHOD�FRQIHUrQFLD�GH�VHXV�GDGRV�SHVVRDLV��HP�HVSHFLDO�VHX�
nome, seu número de inscrição e o número de seu documento de identidade.  
11.14 Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de 
uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível, ou 
campo de marcação não preenchido integralmente.   
��������1mR�GHYHUi�VHU�IHLWD�QHQKXPD�PDUFD�IRUD�GR�FDPSR�UHVHUYDGR�jV�UHVSRVWDV��SRLV�TXDOTXHU�
marca poderá ser lida pelas leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do candidato, que 
GHYHUi��DLQGD��REULJDWRULDPHQWH��DR�WpUPLQR�GD�SURYD��GHYROYHU�DR�¿VFDO�D�)ROKD�GH�5HVSRVWDV��
devidamente assinada no local indicado.  
11.14.2 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações 
feitas incorretamente na Folha de Respostas.  
11.14.3 Não será permitido que as marcações na Folha de Respostas sejam feitas por outras 
pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado tratamento diferenciado para esse 
¿P�� 1HVVH� FDVR�� VH� QHFHVViULR�� R� FDQGLGDWR� VHUi� DFRPSDQKDGR� SRU� XP� ¿VFDO� GR� ,'(&$1�
devidamente treinado.  
��������2�FDQGLGDWR�QmR�GHYHUi�DPDVVDU��PROKDU��GREUDU��UDVJDU��RX��GH�TXDOTXHU�PRGR��GDQL¿FDU�
a sua Folha de Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de 
realização da leitura óptica.  
11.15 O candidato, ao término da realização de sua Prova Objetiva, deverá, obrigatoriamente, 
GHYROYHU�DR�¿VFDO�D�)ROKD�GH�5HVSRVWDV�GHYLGDPHQWH�LGHQWL¿FDGD�TXDQWR�DR�VHX�WLSR�GH�FDGHUQR�
GH� SURYD� �PDUFDomR� HP� ORFDO� HVSHFt¿FR�� FRQIRUPH� RULHQWDomR� FRQWLGD� QD� SUySULD� )ROKD� GH�
Respostas) e assinada no local indicado.  
�������� $� QmR� GHYROXomR� SHOR� FDQGLGDWR� GD� )ROKD� GH� 5HVSRVWDV� DR� ¿VFDO�� GHYLGDPHQWH�
LGHQWL¿FDGD�TXDQWR�DR�WLSR�GH�FDGHUQR�GH�SURYD�H�DVVLQDGD��FRQIRUPH�VXELWHP��������DFDUUHWDUi�
HP�HOLPLQDomR�VXPiULD�GR�FDQGLGDWR�QR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�

12. DA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 
12.1 As Provas Objetivas, para todas as funções, serão realizadas nos municípios de Salvador-BA 
e Feira de Santana-BA, com duração de 4 horas (das 14h00min ás 18h00min) para realização, 
no turno da tarde, com data conforme Cronograma Previsto – Anexo IV.     
12.2 Os locais de realização da Prova Objetiva, para os quais deverão se dirigir os candidatos, 
VHUmR�GLYXOJDGRV�QD�GDWD�SURYiYHO�GH�DWp����GLDV�DQWHULRUHV�j�GDWD�GH�UHDOL]DomR�GD�SURYD��QR�
endereço eletrônico www.idecan.org.br.  
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12.3 O candidato que, eventualmente, necessitar apresentar qualquer observação relevante, 
SRGHUi�ID]r�OD�QR�WHUPR�GH�RFRUUrQFLD�H[LVWHQWH�QD�VDOD�GH�SURYDV�HP�SRVVH�GRV�¿VFDLV�GH�VDOD���
�����2�FDGHUQR�GH�SURYD�FRQWpP� LQIRUPDo}HV�SHUWLQHQWHV�DR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��
devendo o candidato ler atentamente as instruções.  
�����$R�WHUPLQDU�D�FRQIHUrQFLD�GR�FDGHUQR�GH�SURYD��FDVR�HOH�HVWHMD�LQFRPSOHWR�RX�DSUHVHQWH�
GHIHLWR��R�FDQGLGDWR�GHYHUi�VROLFLWDU�DR�¿VFDO�GH�VDOD�TXH�R�VXEVWLWXD��QmR�FDEHQGR�UHFODPDo}HV�
SRVWHULRUHV�QHVWH�VHQWLGR��2�FDQGLGDWR�GHYHUi�YHUL¿FDU��DLQGD��VH�D�IXQomR�SDUD�D�TXDO�LQVFUHYHX�
VH�HQFRQWUD�GHYLGDPHQWH�LGHQWL¿FDGD�QR�FDGHUQR�GH�SURYDV�QD�SDUWH�VXSHULRU�HVTXHUGD�GD�IROKD�
de número dois.  
12.6 No dia da realização da prova, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe 
de aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes aos seus 
conteúdos e/ou aos critérios de avaliação, sendo que é dever do candidato estar ciente das 
normas contidas neste Edital.  
12.7 No caso de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em 
razão de falha de impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, o IDECAN 
tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado 
eletronicamente, o que será registrado em ata de sala e de coordenação.  
12.8 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da Prova Objetiva 
FRP�DQWHFHGrQFLD�PtQLPD�GH�����VHVVHQWD��PLQXWRV�GR�KRUiULR�¿[DGR�SDUD�R�VHX�LQtFLR��PXQLGR�
GH�FDQHWD�HVIHURJUi¿FD�GH�WLQWD�D]XO�RX�SUHWD��SURGX]LGD�HP�PDWHULDO�WUDQVSDUHQWH�H�GH�SRQWD�
JURVVD��GR�&DUWmR�GH�&RQ¿UPDomR�GH�,QVFULomR��&&,��H�GH�GRFXPHQWR�GH�LGHQWLGDGH��QRV�WHUPRV�
deste Edital.  
12.9 Poderá ocorrer inclusão de candidato que apresente documento que demonstre a 
regularidade de sua inscrição. A inclusão terá caráter condicional e será, posteriormente, 
DYHULJXDGD�SHOR�,'(&$1�D�¿P�GH�VH�FRQ¿UPDU�D�VXD�SHUWLQrQFLD��&RQVWDWDGD�D�LPSURFHGrQFLD�
da inscrição, esta será automaticamente cancelada, sendo considerados nulos todos os atos 
dela decorrentes, ainda que o candidato obtenha aprovação nas provas.  
������1R�KRUiULR�¿[DGR�SDUD�R�LQtFLR�GDV�SURYDV��FRQIRUPH�HVWDEHOHFLGR�QHVWH�(GLWDO��RV�SRUW}HV�
da unidade serão fechados pelo Coordenador da Unidade, em estrita observância do horário 
R¿FLDO�GH�%UDVtOLD�')��QmR�VHQGR�DGPLWLGRV�TXDLVTXHU�FDQGLGDWRV�UHWDUGDWiULRV��2�SURFHGLPHQWR�
de fechamento dos portões será registrado em ata, sendo colhida a assinatura do porteiro e do 
próprio Coordenador da unidade, assim como de dois candidatos, testemunhas do fato.  
12.11 Antes do horário de início das provas, o responsável na unidade pela aplicação requisitará 
a presença de dois candidatos que, juntamente com dois integrantes da equipe de aplicação 
das provas, presenciarão a abertura da embalagem de segurança onde estarão acondicionados 
os instrumentos de avaliação (envelopes de segurança lacrados com os cadernos de provas, 
IROKDV�GH� UHVSRVWDV�� IROKDV�GH� WH[WRV�GH¿QLWLYRV��HQWUH�RXWURV� LQVWUXPHQWRV���6HUi� ODYUDGD�DWD�
desse fato, que será assinada pelos presentes, testemunhando que o material se encontrava 
devidamente lacrado e com seu sigilo preservado.  
12.12 Durante a realização das provas, a partir do ingresso do candidato na sala de provas, será 
DGRWDGR�R�SURFHGLPHQWR�GH�LGHQWL¿FDomR�FLYLO�GRV�FDQGLGDWRV�PHGLDQWH�YHUL¿FDomR�GR�GRFXPHQWR�
de identidade, da coleta da assinatura, entre outros procedimentos, de acordo com orientações 
GR�¿VFDO�GH�VDOD���
12.12.1 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, todos os candidatos 
GHYHUmR� VH� VXEPHWHU� j� LGHQWL¿FDomR� GDWLORVFySLFD�� EHP� FRPR� D� RXWURV� SURFHGLPHQWRV� GH�
segurança, se julgados necessários pela Organizadora, no dia de realização das provas. Poderá 
DLQGD�VHU�VROLFLWDGD��HP�PRPHQWR�SRVWHULRU�j�DSOLFDomR�GD�3URYD�2EMHWLYD��QRYD� LGHQWL¿FDomR�
GDWLORVFySLFD��H[FHSFLRQDOPHQWH��D�FULWpULR�GD�&RPLVVmR�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�
��������&DVR�R�FDQGLGDWR�HVWHMD�LPSHGLGR�¿VLFDPHQWH�GH�FROKHU�D�LPSUHVVmR�GLJLWDO�GR�SROHJDU�
direito, deverá ser colhida a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo registrado o 
IDWR�QR�7HUPR�GH�2FRUUrQFLD���
12.13 Não será aplicada Prova Objetiva, em hipótese alguma, em local, data ou horário diferentes 
dos predeterminados neste Edital ou em comunicado.   
12.13.1 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o 
KRUiULR�¿[DGR�SDUD�R�VHX�LQtFLR��VHQGR�HOLPLQDGR�R�FDQGLGDWR�FRQVLGHUDGR�DXVHQWH�QD�DSOLFDomR���
12.14 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos 
0LOLWDUHV��SHODV�6HFUHWDULDV�0XQLFLSDLV�GH�6HJXUDQoD�3~EOLFD��SHORV�,QVWLWXWRV�GH�,GHQWL¿FDomR�
H� SHORV� &RUSRV� GH� %RPEHLURV� 0LOLWDUHV�� FDUWHLUDV� H[SHGLGDV� SHORV� yUJmRV� ¿VFDOL]DGRUHV� GH�
H[HUFtFLR�SUR¿VVLRQDO� �RUGHQV�� FRQVHOKRV�HWF���� SDVVDSRUWH�� FHUWL¿FDGR�GH� UHVHUYLVWD�� FDUWHLUDV�
funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei 
federal, tenham valor legal como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação 
(modelo com foto).  
12.14.1 O documento de identidade deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir 
FRP�FODUH]D�D�LGHQWL¿FDomR�GR�FDQGLGDWR�H�VXD�DVVLQDWXUD���
12.15 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 
documento de identidade original por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado 
GRFXPHQWR� TXH� DWHVWH� R� UHJLVWUR� GD� RFRUUrQFLD� HP� yUJmR� SROLFLDO� H[SHGLGR� Ki�� QR� Pi[LPR��
��� �WULQWD�� GLDV�� VHQGR� VXEPHWLGR�� DLQGD�� j� LGHQWL¿FDomR� HVSHFLDO� TXH� FRQVLVWLUi� QD� FROHWD� GH�
DVVLQDWXUD�H�UHJLVWUR�IRWRJUi¿FR���
12.16 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento; títulos 
eleitorais; carteira nacional de habilitação (modelo sem foto); carteiras de estudante; carteiras 
IXQFLRQDLV�VHP�YDORU�GH� LGHQWLGDGH��GRFXPHQWRV� LOHJtYHLV��QmR� LGHQWL¿FiYHLV�H�RX�GDQL¿FDGRV��
TXH� GH¿QLWLYDPHQWH� QmR� LGHQWL¿TXHP� R� SRUWDGRU� GR� GRFXPHQWR�� � FySLD� GR� GRFXPHQWR� GH�
identidade, ainda que autenticada; protocolo de documento; comprovante de inscrição; cartão 
de convocação para as provas ou quaisquer outros documentos não constantes deste Edital.  
12.17 O candidato que estiver portando documento com prazo de validade expirado poderá 
UHDOL]DU�D�SURYD��VHQGR��FRQWXGR��VXEPHWLGR�j�LGHQWL¿FDomR�HVSHFLDO���
12.17.1 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de 
LGHQWLGDGH�RULJLQDO�RX�EROHWLP�GH�RFRUUrQFLD��QD�IRUPD�GH¿QLGD�QHVVH�(GLWDO��QmR�IDUi�D�3URYD�
Objetiva e será automaticamente eliminado do PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO.  

12.18 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos 
nem a utilização de calculadoras e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro 
material de consulta, bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
DFHVVyULRV�GH�FKDSHODULD�� WDLV�FRPR�FKDSpX��ERQp��JRUUR�HWF���H�DLQGD� OiSLV�� ODSLVHLUD��JUD¿WH��
FDQHWD�HVIHURJUi¿FD�GH�PDWHULDO�QmR�WUDQVSDUHQWH�H�TXH�QmR�VHMD�GH�WLQWD�SUHWD�RX�D]XO��PDUFD�
texto, borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.   
������ (VSHFL¿FDPHQWH�� QmR� VHUi� SHUPLWLGR� R� FDQGLGDWR� LQJUHVVDU� QD� VDOD� GH� SURYDV� VHP� R�
GHYLGR� UHFROKLPHQWR�� FRP� UHVSHFWLYD� LGHQWL¿FDomR��GRV�VHJXLQWHV�HTXLSDPHQWRV��ELS�� WHOHIRQH�
celular, walkman, agenda eletrônica, wearable tech, notebook, palmtop, Ipod, Ipad, tablets, 
VPDUWSKRQHV��03���03���UHFHSWRU��JUDYDGRU��FkPHUD�IRWRJUi¿FD��FRQWUROH�GH�DODUPH�GH�FDUUR��
relógio de qualquer modelo, etc., o que não acarreta em qualquer responsabilidade do IDECAN 
sobre tais equipamentos.   
12.19.1 No caso de o candidato ser surpreendido portando os aparelhos eletrônicos citados ou 
RXWURV�VHPHOKDQWHV��VHUi�ODYUDGR�QR�7HUPR�GH�2FRUUrQFLD�R�IDWR�RFRUULGR�H�VHUi�HOH�HOLPLQDGR�
automaticamente no certame.   
12.19.2 Para evitar qualquer situação nesse sentido, o candidato deverá evitar portar no ingresso 
ao local de provas quaisquer equipamentos acima relacionados.  
12.20 Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos deverão recolher todos 
os equipamentos eletrônicos e/ou materiais não permitidos, inclusive carteira com documentos e 
valores em dinheiro (cédulas e moedas), em envelope de segurança não reutilizável, fornecido 
SHOR�¿VFDO�GH�DSOLFDomR���
12.20.1 Durante a realização das provas, o envelope de segurança com os equipamentos e 
materiais não permitidos, devidamente lacrado, deverá permanecer embaixo ou ao lado da 
carteira/cadeira utilizada pelo candidato, devendo permanecer lacrado durante toda a realização 
da prova e somente poderá ser aberto no ambiente externo do local de provas.  
12.21 Bolsas, mochilas e outros pertences dos candidatos deverão igualmente permanecer ao 
lado ou embaixo da carteira/cadeira do candidato. Todos os materiais de estudo deverão ser 
devidamente guardados antes do início da prova, não podendo estar de posse do candidato 
quando do uso de sanitários, durante o tempo de realização da prova, sob pena de eliminação.  
12.22 A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. 
Assim, ainda que o candidato tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída 
do local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos.  
������3DUD�D�VHJXUDQoD�GH�WRGRV�RV�HQYROYLGRV�QR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��p�SURLELGR�
que os candidatos portem arma de fogo no dia de realização das provas. 
12.24 Não será permitida, durante a realização da prova, a utilização pelo candidato de óculos 
escuros (exceto para correção visual ou fotofobia, desde que previamente declarado no ato 
de inscrição como condição especial para realização da prova), ou quaisquer acessórios de 
chapelaria.  
12.25 É garantida a liberdade religiosa a todos os candidatos. Todavia, em razão dos 
procedimentos de segurança previstos neste Edital, previamente ao início da prova, aos que 
trajarem vestimentas que restrinjam a visualização das orelhas ou da parte superior da cabeça 
será solicitado que dirijam ao local a ser indicado pela Coordenação do IDECAN, no qual, 
FRP�D�GHYLGD�UHVHUYD��SDVVDUmR�SRU�SURFHGLPHQWR�GH�YLVWRULD�SRU�¿VFDLV�GH�VH[R�PDVFXOLQR�RX�
feminino, conforme o caso, de modo a respeitar a intimidade do candidato e garantir a necessária 
segurança na aplicação das provas, sendo o fato registrado em ata.  
12.25.1 Excepcionalmente, por razões de segurança, caso seja estritamente necessário novo 
procedimento de vistoria, conforme o descrito, esse poderá ser realizado.  
12.26 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, no dia de realização 
das provas:  
D�� QmR�VHUi�SHUPLWLGD�D�SHUPDQrQFLD�GH�DFRPSDQKDQWH�GR�FDQGLGDWR��H[FHWR�SDUD�R�FDVR�
SUHYLVWR�SDUD�DFRPSDQKDQWH�GH�ODFWDQWH��RX�SHVVRDV�HVWUDQKDV�DR�SURFHVVR�QDV�GHSHQGrQFLDV�
do local onde forem aplicadas as provas;  
b) os candidatos poderão ser submetidos a detectores de metais.  
������2V����WUrV��~OWLPRV�FDQGLGDWRV�GH�FDGD�VDOD�Vy�SRGHUmR�VDLU� MXQWRV��&DVR�DOJXP�GHVWHV�
FDQGLGDWRV� LQVLVWD�HP�VDLU�GR� ORFDO�GH�DSOLFDomR�DQWHV�GH�DXWRUL]DGR�SHOR�¿VFDO�GH�DSOLFDomR��
VHUi�ODYUDGR�7HUPR�GH�2FRUUrQFLD��DVVLQDGR�SHOR�FDQGLGDWR�H�WHVWHPXQKDGR�SHORV����GRLV��RXWURV�
FDQGLGDWRV��SHOR�¿VFDO�GH�DSOLFDomR�GD�VDOD�H�SHOR�&RRUGHQDGRU�GD�XQLGDGH�GH�SURYDV���
12.28 Não haverá na sala de provas marcador de tempo individual, uma vez que o tempo de 
início e término da prova será determinado pelo Coordenador da Unidade de aplicação, dando 
tratamento isonômico a todos os candidatos presentes a partir do uso de um marcador de tempo 
GH�SURYD�¿[DGR�HP�TXDGUR��GH�YLVXDOL]DomR�SRU�WRGRV�RV�SUHVHQWHV���
12.29 O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas após o decurso 
de 02 (duas) horas do horário de início das provas.   
12.30 O candidato, também, somente poderá se retirar da sala de aplicação de provas a partir 
dos 60 (sessenta) minutos do horário de início das provas.  
12.31 Em hipótese alguma o candidato levará consigo o caderno de prova.  
������2�¿VFDO�GH�VDOD�RULHQWDUi�RV�FDQGLGDWRV�TXDQGR�GR� LQtFLR�GDV�SURYDV�GH�TXH� WRGRV�RV�
seus pertences deverão estar no envelope de segurança, devidamente lacrado, acondicionado 
HPEDL[R�RX�DR�ODGR�GD�FDUWHLUD�FDGHLUD�XWLOL]DGD�SHOR�FDQGLGDWR��GH�PRGR�D�IDFLOLWDU�D�LGHQWL¿FDomR�
dos candidatos para a distribuição de suas respectivas folhas de respostas.
12.33 Ao término de sua prova, o candidato deverá aguardar o recolhimento de seu material pelo 
¿VFDO��EHP�FRPR�D�FRQIHUrQFLD�GH�VHXV�GDGRV��SRGHQGR�UHWLUDU�VH�GD�VDOD�GH�SURYDV�VRPHQWH�
após a autorização. 
�������� 2� FDQGLGDWR� GHYHUi�� REULJDWRULDPHQWH�� GHYROYHU� DR� ¿VFDO� RV� GRFXPHQWRV� TXH� VHUmR�
utilizados para correção de suas respostas, devidamente preenchidos.  
��������7HUi�VXD�SURYD�DQXODGD��WDPEpP��H�VHUi�HOLPLQDGR�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��
JDUDQWLGR�R�GLUHLWR�DR�FRQWUDGLWyULR�H�j�DPSOD�GHIHVD��R�FDQGLGDWR�TXH�GXUDQWH�D�UHDOL]DomR�GD�
Prova Objetiva:   
a) retirar-se do recinto da prova, durante sua realização, sem a devida autorização;   
b) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da prova;   
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c) usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização;   
d) utilizar-se de qualquer material de porte ou utilização proibida, nos termos dos subitens 
que compõem este Edital, e/ou que se comunicar com outro candidato; 
e) faltar com a devida cortesia para com qualquer membro da equipe de aplicação das 
provas, com as autoridades presentes e/ou com os candidatos demais;   
I�� ¿]HU�DQRWDomR�GH�LQIRUPDo}HV�UHODWLYDV�jV�VXDV�UHVSRVWDV�HP�TXDOTXHU�PHLR��FySLD�GH�
gabarito);   
g) descumprir as instruções contidas no caderno de prova e/ou na Folha de Respostas;   
h) recusar-se a entregar o caderno de prova e/ou a Folha de Respostas ao término do 
WHPSR�GHVWLQDGR�j�UHDOL]DomR�GD�SURYD����
i) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o caderno de prova e/ou a Folha de 
Respostas;   
j) não permitir a coleta de sua assinatura ou não atender ao procedimento de registro 
biométrico constante deste Edital;  
k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido;   
l) for surpreendido portando ou fazendo uso de aparelho celular e/ou quaisquer aparelhos 
eletrônicos durante a realização das provas, mesmo que o aparelho esteja desligado;  
m) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou 
GH�WHUFHLURV�HP�TXDOTXHU�)DVH�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR���
n) não permitir a coleta de sua assinatura;  
o) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente;  
p) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos;  
q) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;  
r) recusar-se a transcrever o texto apresentado durante a aplicação das provas para 
posterior exame grafológico, quando houver;  
s) caso o seu telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico entre em funcionamento, 
PHVPR�VHP�D�VXD�LQWHUIHUrQFLD�GLUHWD��GXUDQWH�D�UHDOL]DomR�GDV�SURYDV�
t) ausentar-se do local de realização das provas ou da sala de aplicação de provas ou 
DQWHV�GR�WHPSR�PtQLPR�GH�SHUPDQrQFLD�HVWDEHOHFLGR�QRV�LWHQV�������H�������GHVWH�(GLWDO�
������&DVR�DFRQWHoD�DOJR�DWtSLFR�QR�GLD�GH�UHDOL]DomR�GD�SURYD��VHUi�YHUL¿FDGR�R�LQFLGHQWH��H�
caso seja constatado que não houve intenção de burlar o Edital o candidato será mantido no 
3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR���
12.35 No dia de realização das provas, o IDECAN poderá submeter os candidatos, quantas 
vezes forem necessárias, ao sistema de detecção de metais, seja nas salas, corredores e 
EDQKHLURV�� D� ¿P� GH� LPSHGLU� D� SUiWLFD� GH� IUDXGH� H� GH� YHUL¿FDU� VH� R� FDQGLGDWR� HVWi� SRUWDQGR�
material não permitido.  
12.36 Ao término da prova o candidato deverá se retirar do recinto de aplicação, não lhe sendo 
mais permitido o ingresso nos sanitários.  
12.37 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico 
ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão 
DQXODGDV�H�HOH�VHUi�DXWRPDWLFDPHQWH�HOLPLQDGR�QR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��JDUDQWLQGR�OKH�
R�GLUHLWR�DR�FRQWUDGLWyULR�H�j�DPSOD�GHIHVD���
12.38 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das 
provas em virtude do afastamento de candidato da sala de provas, salvo a hipótese prevista no 
item 10.3.5 deste Edital.
������1mR�VHUi�SHUPLWLGR�DR�FDQGLGDWR�IXPDU�QD�VDOD�GH�SURYDV��EHP�FRPR�QDV�GHSHQGrQFLDV�
do local de aplicação.

13.  DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS  
13.1 Os conteúdos programáticos estão disponibilizados no Anexo I deste Edital.  
�����2V�FRQWH~GRV�UHODFLRQDGRV�QR�$QH[R�,�SRGHUmR�VHU�SHVTXLVDGRV�HP�TXDOTXHU�ELEOLRJUD¿D�
sobre o assunto.  
�����$V�QRYDV�UHJUDV�RUWRJUi¿FDV�LPSOHPHQWDGDV�SHOR�$FRUGR�2UWRJUi¿FR�GD�/tQJXD�3RUWXJXHVD��
promulgado pelo Decreto nº 6.583, 29 de setembro de 2008, serão utilizadas nos enunciados e/
ou alternativas de respostas dos itens das provas, sendo também o conhecimento destas novas 
regras exigido para sua resolução.  
13.4 O IDECAN não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações 
UHIHUHQWHV�D�HVWH�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��QR�TXH�WDQJH�DR�FRQWH~GR�SURJUDPiWLFR���
13.5 As questões da Prova Objetiva poderão avaliar habilidades que vão além de mero 
conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, 
valorizando a capacidade de raciocínio.  
13.6 Cada questão da Prova Objetiva poderá contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos 
relativos a mais de uma área de conhecimento.  
13.7 As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste Edital 
serão objeto de avaliação, ainda que não contempladas expressamente nos conteúdos dispostos 
do Anexo I deste Edital.  
13.8 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como as 
alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação.  
 
14. DO GABARITO, DO RESULTADO E DOS RECURSOS INERENTES À PROVA OBJETIVA  
14.1 O gabarito preliminar da Prova Objetiva será divulgado no endereço eletrônico www.idecan.
org.br, na data provável constante do Cronograma Previsto – Anexo IV deste Edital, a partir das 
17h00.  
�����$�GDWD�GH�GLYXOJDomR�GR�JDEDULWR�GH¿QLWLYR�GD�3URYD�2EMHWLYD�VHUi�GLYXOJDGD�QR�HQGHUHoR�
eletrônico www.idecan.org.br, na data provável constante do Cronograma Previsto – Anexo IV. 
������2�UHVXOWDGR�GH¿QLWLYR�GD�3URYD�2EMHWLYD�VHUi�GLYXOJDGR�QR�HQGHUHoR�HOHWU{QLFR�ZZZ�LGHFDQ�
org.br, na data provável constante do Cronograma Previsto – Anexo IV.
�����1R�GLD�VHJXLQWH�j�GLYXOJDomR�GR�JDEDULWR�SUHOLPLQDU�GD�3URYD�2EMHWLYD�VHUi�GLVSRQLELOL]DGR��
também, no mesmo endereço eletrônico, os cadernos de prova, os quais permanecerão 
disponíveis por todo o período de recurso.  

14.5 O prazo para impetração de recurso contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva e/ou 
o resultado preliminar será de 2 (dois) dias a contar do primeiro dia útil subsequente ao das 
publicações respectivas. 
14.5.1 Para recorrer, o candidato deverá acessar sua Área do Candidato no Processo Seletivo 
6LPSOL¿FDGR��SRU�PHLR�GR�HQGHUHoR�HOHWU{QLFR�ZZZ�LGHFDQ�RUJ�EU��XWLOL]DU�D�IHUUDPHQWD�5HFXUVR�
On-Line e seguir as instruções ali contidas.  
14.6 Todos os recursos serão analisados e as respostas serão divulgadas por meio de resposta 
individual disponibilizada na área do candidato recorrente, acessível através do endereço 
eletrônico www.idecan.org.br.   
14.7 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente 
ou intempestivo será preliminarmente indeferido.  
14.8 O recurso deverá ser individual, por questão, com a indicação daquilo em que o candidato 
se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando as alegações com citações 
de artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc., e, ainda, a exposição 
de motivos e argumentos com fundamentações circunstanciadas.  
14.9 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou 
PDUFD�TXH�R�LGHQWL¿TXH��VRE�SHQD�GH�VHU�SUHOLPLQDUPHQWH�LQGHIHULGR���
14.10 Os pontos relativos a questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os 
FDQGLGDWRV�TXH�¿]HUDP�D�SURYD�H�QmR�REWLYHUDP�SRQWXDomR�QDV� UHIHULGDV�TXHVW}HV�FRQIRUPH�
R�SULPHLUR�JDEDULWR�R¿FLDO��LQGHSHQGHQWHPHQWH�GH�LQWHUSRVLomR�GH�UHFXUVRV��2V�FDQGLGDWRV�TXH�
haviam recebido pontos nas questões anuladas, após os recursos, terão esses pontos mantidos 
sem receberem pontuação a mais.
14.11 Quando resultar alteração do gabarito, a resposta correta será corrigida de acordo com o 
JDEDULWR�R¿FLDO�GH¿QLWLYR�
������&DVR�KDMD�SURFHGrQFLD�GH�UHFXUVR�LQWHUSRVWR��SRGHUi�HYHQWXDOPHQWH�RFRUUHU�D�DOWHUDomR�
GD� FODVVL¿FDomR� LQLFLDO� REWLGD� SHOR� FDQGLGDWR� SDUD� XPD� FODVVL¿FDomR� VXSHULRU� RX� LQIHULRU� RX�
DLQGD�SRGHUi�RFRUUHU�j�GHVFODVVL¿FDomR�GR�FDQGLGDWR�TXH�QmR�REWLYHU�QRWD�PtQLPD�H[LJLGD�SDUD�
habilitação/aprovação.
14.13 Não será aceito recurso via postal, via fax, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo, 
ou por qualquer outro meio que não o determinado neste Edital.  
14.14 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos, 
UHFXUVR�FRQWUD�JDEDULWR�R¿FLDO�GH¿QLWLYR�H�RX�UHFXUVR�FRQWUD�UHVXOWDGR�GH¿QLWLYR���
14.15 A decisão da Banca Examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância 
para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 
administrativos adicionais.  
14.16 Recurso cujo teor desrespeite a Banca será preliminarmente indeferido.  
  
15. DOS RESULTADOS E RECURSOS  
15.1 Caberá recurso contra a publicação do Edital, resultado preliminar dos pedidos de isenção 
GD� WD[D� GH� LQVFULomR�� UHODo}HV� SUHOLPLQDUHV� GH� LQVFULWRV� �DPSOD� FRQFRUUrQFLD�� 3F'��1HJURV� H�
$WHQGLPHQWR�(VSHFLDO���JDEDULWR�R¿FLDO�SUHOLPLQDU�H�UHVXOWDGRV�SUHOLPLQDUHV�GH�WRGDV�DV�)DVHV�
TXH�FRPS}HP�R�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR����
15.2 O prazo para impetração de recurso será de 2 (dois) dias a contar do primeiro dia útil 
subsequente ao das publicações citadas no subitem 15.1 deste Edital.  
15.3 A interposição de recurso deverá ser feita por meio da Área para Candidatos, com acesso 
DWUDYpV� GR� IRUQHFLPHQWR� GH� GDGRV� UHIHUHQWHV� j� LQVFULomR� H� DSHQDV� GXUDQWH� R� SUD]R� UHFXUVDO�
previsto no item 15.2 deste Edital.  
15.4 Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a que 
se referem.  
15.5 Todos os recursos impetrados serão analisados e suas respostas apresentadas aos 
candidatos recorrentes, por meio da Área para Candidato de acesso individual.  
15.6 Se do exame dos recursos resultar anulação de questão integrante de Prova Objetiva, 
a pontuação correspondente a essa questão será atribuída a todos os candidatos, in-
dependentemente de terem recorrido.  
�����6H�KRXYHU�DOWHUDomR��SRU�IRUoD�GH�LPSXJQDo}HV��GH�JDEDULWR�R¿FLDO�SUHOLPLQDU�GH�TXHVWmR�
integrante de Prova Objetiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente 
de terem recorrido. 
�������&DVR�KDMD�SURFHGrQFLD�GH�UHFXUVR�LQWHUSRVWR��SRGHUi�HYHQWXDOPHQWH�RFRUUHU�D�DOWHUDomR�
GD� FODVVL¿FDomR� LQLFLDO� REWLGD� SHOR� FDQGLGDWR� SDUD� XPD� FODVVL¿FDomR� VXSHULRU� RX� LQIHULRU� RX�
DLQGD�SRGHUi�RFRUUHU�j�GHVFODVVL¿FDomR�GR�FDQGLGDWR�TXH�QmR�REWLYHU�QRWD�PtQLPD�H[LJLGD�SDUD�
habilitação/aprovação.
15.8 Não será aceito recurso por meios diversos ao que determina este Edital.  
15.9 O recurso deverá ser individual, por item ou avaliação, com a indicação daquilo em que o 
candidato se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando as alegações com 
citações de artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc., e, ainda, a 
exposição de motivos e argumentos com fundamentações circunstanciadas, conforme supra 
referenciado.  
15.9.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente 
ou intempestivo será preliminarmente indeferido.  
15.10 Serão indeferidos os recursos:  
a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora e/ou a Comissão Organizadora;  
E�� TXH�HVWHMDP�HP�GHVDFRUGR�FRP�DV�HVSHFL¿FDo}HV�FRQWLGDV�QHVWH�LWHP�GR�HGLWDO���
F�� FXMD�IXQGDPHQWDomR�QmR�FRUUHVSRQGD�j�TXHVWmR�UHFRUULGD���
d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os 
intempestivos;  
e) com dados incompletos;
f) encaminhados via postal, e-mail, imprensa e/ou de “redes sociais on-line”.  
15.11 A decisão da Banca Examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância 
para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 
administrativos adicionais, exceto em casos de erros materiais, havendo manifestação posterior 
da Banca Examinadora.  
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15.12 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos, 
UHFXUVR� GH� JDEDULWR� R¿FLDO� GH¿QLWLYR� H�RX� UHFXUVR� GH� UHVXOWDGR� GH¿QLWLYR�� H[FHWR� QR� FDVR� GH�
exceção previsto no subitem 15.11 deste Edital.  
������2V�UHVXOWDGRV�SUHOLPLQDUHV�H�GH¿QLWLYRV�GH�FDGD�)DVH�TXH�FRPS}HP�R�3URFHVVR�6HOHWLYR�
6LPSOL¿FDGR�VHUmR�SXEOLFDGRV�QD�SiJLQD�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��DFHVVtYHO�SHOR�VLWH�
www.idecan.org.br, nas datas estabelecidas no Cronograma Previsto – Anexo IV.  
  
16. DA NOTA FINAL, DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE NO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
�����$�QRWD�¿QDO�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�VHUi�D�VRPD�GRV�SRQWRV�REWLGRV�QDV�GLVFLSOLQDV�
GRV�&RQKHFLPHQWRV�*HUDLV�H�GRV�&RQKHFLPHQWRV�(VSHFt¿FRV�GD�3URYD�2EMHWLYD��
�����6HUi�FRQVLGHUDGR�DSURYDGR�QR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�R�FDQGLGDWR�TXH�REWLYHU�D�
pontuação mínima exigida para habilitação na Prova Objetiva, nos termos deste Edital.
�����2V�QRPHV�GRV� FDQGLGDWRV�TXH� VH�GHFODUDUDP�FRP�GH¿FLrQFLD�� QR�DWR�GD� VROLFLWDomR�GH�
LQVFULomR��VH�QmR�IRUHP�HOLPLQDGRV�QR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�VHUmR�SXEOLFDGRV�HP�OLVWD�
j�SDUWH�H�¿JXUDUmR�WDPEpP�QD�OLVWD�GH�FODVVL¿FDomR�JHUDO���
16.4 Os nomes dos candidatos que se declararam pessoas negras, no ato da solicitação de 
LQVFULomR�� VH� QmR� IRUHP� HOLPLQDGRV� QR� 3URFHVVR� 6HOHWLYR� 6LPSOL¿FDGR� H� IRUHP� FRQVLGHUDGRV�
SHVVRDV�QHJUDV�QR�SURFHGLPHQWR�GH�KHWHURLGHQWL¿FDomR�� VHUmR�SXEOLFDGRV�HP� OLVWD�j�SDUWH�H�
¿JXUDUmR�WDPEpP�QD�OLVWD�GH�FODVVL¿FDomR�JHUDO���
�����2�UHVXOWDGR�¿QDO�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�VHUi�GLYXOJDGR�QR�HQGHUHoR�HOHWU{QLFR�
ZZZ�LGHFDQ�RUJ�EU�H�KRPRORJDGR�PHGLDQWH�SXEOLFDomR�QR�'LiULR�2¿FLDO�GR�(VWDGR�GD�%DKLD���
�������1D�KLSyWHVH�GH�LJXDOGDGH�GH�QRWD�¿QDO�HQWUH�RV�FDQGLGDWRV��VHUmR�DSOLFDGRV�FULWpULRV�GH�
GHVHPSDWH��WHQGR�SUHIHUrQFLD��VXFHVVLYDPHQWH��R�FDQGLGDWR�TXH�WLYHU�
a) tiver idade igual ou superior a 60 anos (Lei federal 10.741/2003 - Estatuto do Idoso), 
até a data da Prova Objetiva;
E�� REWLYHU�PDLRU�SRQWXDomR�QR�EORFR�GH�TXHVW}HV�GD�iUHD�GH�&RQKHFLPHQWRV�(VSHFt¿FRV���
c) obtiver maior pontuação no bloco de questões da área de Conhecimentos gerais ;  
d) obtiver maior pontuação na disciplina de Direito Constitucional;  
e) obtiver maior pontuação na disciplina de Direito Administrativo;  
f) obtiver maior pontuação na disciplina de Língua Portuguesa;  
g) obtiver maior pontuação na disciplina de Raciocínio Lógico-Matemácico/Crítico;  
h) tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 da Decreto-Lei nº 3.689/1941do 
Código de Processo Penal);
i) for o candidato mais velho, observando-se a data de nascimento, considerando dia, 
PrV�H�DQR��QR�FDVR�GH�DLQGD�SHUVLVWLU�R�HPSDWH��
16.5.2 Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea “g” do subitem 16.5.1 
GHVWH�(GLWDO��VHUmR�FRQYRFDGRV��DQWHV�GR�UHVXOWDGR�GH¿QLWLYR��SDUD�D�HQWUHJD�GD�GRFXPHQWDomR�
que comprove o exercício da função de jurado.  
�������3DUD� ¿QV�GH� FRPSURYDomR�GD� IXQomR�GH� MXUDGR�� VHUmR�DFHLWRV� FHUWLG}HV�� GHFODUDo}HV��
atestados ou outros documentos públicos emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e 
Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 
do CPP, a partir de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor da Lei nº 11.689/2008. 
����� 2V� FDQGLGDWRV� DSURYDGRV� QHVWH� 3URFHVVR� 6HOHWLYR� 6LPSOL¿FDGR� VHUmR� FODVVL¿FDGRV� HP�
RUGHP�GHFUHVFHQWH�GH�QRWD�¿QDO�SRU�IXQomR�WHPSRUiULD�iUHD�GH�DWXDomR�ORFDOLGDGH��
�����2�5HVXOWDGR�)LQDO�GHVWH�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�VHUi�GLYXOJDGR�SRU�PHLR�GH�����WUrV��
listas, contendo:
D��$�FODVVL¿FDomR�GH�WRGRV�RV�FDQGLGDWRV�DSURYDGRV��SRU� IXQomR�WHPSRUiULD�iUHD�GH�DWXDomR�
ORFDOLGDGH��LQFOXVLYH�RV�LQVFULWRV�FRPR�FDQGLGDWRV�QHJURV�H�FRPR�FDQGLGDWRV�FRP�GH¿FLrQFLD�
E��$� FODVVL¿FDomR� H[FOXVLYDPHQWH� GRV� FDQGLGDWRV� DSURYDGRV� SDUD� DV� YDJDV� UHVHUYDGDV� DRV�
candidatos negros por função temporária/área de atuação/localidade.
F��$� FODVVL¿FDomR� H[FOXVLYDPHQWH� GRV� FDQGLGDWRV� DSURYDGRV� SDUD� DV� YDJDV� UHVHUYDGDV� DRV�
FDQGLGDWRV�FRP�GH¿FLrQFLD�SRU�IXQomR�WHPSRUiULD�iUHD�GH�DWXDomR�ORFDOLGDGH�
16.8 O candidato não aprovado nos termos deste Edital será excluído do Processo Seletivo 
6LPSOL¿FDGR�H�QmR�FRQVWDUi�GD�OLVWD�GR�5HVXOWDGR�)LQDO�

17. DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO  
�����$SyV�D�SXEOLFDomR�H�+RPRORJDomR�GR�5HVXOWDGR�)LQDO�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��
a Procuradoria Geral do Estado convocará os candidatos aprovados, através de Edital de 
&RQYRFDomR�SXEOLFDGR�QR�'LiULR�2¿FLDO�GR�(VWDGR�GD�%DKLD��GH�DFRUGR�FRP�R�'HFUHWR�HVWDGXDO�
nº 16.732, de 19 de maio de 2016, conforme distribuição de vagas dispostas no item 2 deste 
Edital.
����� 2V� FDQGLGDWRV� DSURYDGRV� QR� 3URFHVVR� 6HOHWLYR� 6LPSOL¿FDGR� VHUmR� FRQYRFDGRV� SDUD�
FRQWUDWDomR��REHGHFHQGR�ULJRURVDPHQWH�D�RUGHP�FODVVL¿FDWyULD�SRU�IXQomR�WHPSRUiULD�iUHD�GH�
atuação/localidade.  
17.3 No ato da contratação o candidato aprovado deverá apresentar os seguintes documentos:
a) original e cópia do diploma, devidamente registrado de conclusão do curso de nível médio, 
IRUPDomR� WpFQLFD�SUR¿VVLRQDOL]DQWH�GH�QtYHO�PpGLR�RX�VXSHULRU�SDUD�D� IXQomR� WHPSRUiULD�TXH�
concorreu, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC; 
b) original e cópia carteira de identidade, CPF, certidão de nascimento ou de casamento, se for 
o caso; 
F��RULJLQDO�H�FySLD�GD�&HUWLGmR�GH�1DVFLPHQWR�RX�5*�GH�¿OKR��V��PHQRU��(6��GH�����GH]RLWR��DQRV��
se for o caso; 
d) original e cópia título de eleitor e dos comprovantes dos dois últimos pleitos ou certidão de 
quitação eleitoral fornecida pelo respectivo cartório eleitoral; 
e) original e cópia do ato de exoneração ou do requerimento no ato da contratação para o 
candidato que ocupe cargo, emprego ou função pública inacumulável na forma do art. 37, inciso 
;9,��GD�&RQVWLWXLomR�)HGHUDO�
f) declaração de bens;
g) original e cópia PIS/PASEP; 

K��RULJLQDO�H�&ySLD�GD�&DUWHLUD�GH�7UDEDOKR�H�3UHYLGrQFLD�6RFLDO���&736��
i) declaração de não-acumulação de cargos, empregos e funções, ainda que não remunerados;
M��RULJLQDO�H�FySLD�FHUWL¿FDGR�GH�UHVHUYLVWD�SDUD�RV�KRPHQV��H[FHWR�FDQGLGDWRV�DPSDUDGRV�SHOR�
art. 5º da Lei federal nº 4.375, de 17 de agosto de 1964; 
N��RULJLQDO�H�FySLD�FRPSURYDomR�GH�UHVLGrQFLD�GRV�~OWLPRV�����RLWR��DQRV�
l) certidão negativa dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares em que tenha 
residido, nos últimos 08 (oito) anos, da Justiça Federal; n) certidão negativa dos setores de 
distribuição dos foros criminais dos lugares em que tenha residido, nos últimos 08 (oito) anos, 
da Justiça Estadual; 
m) folha de antecedentes da Polícia Federal de onde tenha residido nos últimos oito anos, 
expedida, no máximo, há 06 (seis) meses; 
n) folha de antecedentes da Polícia do (s) Estado (s) onde tenha residido nos últimos oito anos, 
expedida, no máximo, há 06 (seis) meses;
o) certidão negativa de a Justiça Militar Federal, inclusive para os candidatos do sexo feminino; 
p) certidão negativa da Justiça Militar Estadual ou do Distrito Federal, inclusive para os candidatos 
do sexo feminino; 
q) certidão negativa da Justiça Eleitoral;
r) certidão negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa do Conselho Nacional de Justiça;
V��FHUWLGmR�QHJDWLYD�GR�&RQVHOKR�GH�&ODVVH�RX�yUJmR�SUR¿VVLRQDO�FRPSHWHQWH�VH�IRU�R�FDVR�
t) atestado de Saúde Ocupacional - ASO, expedido por Médico do Trabalho ou Serviço Médico 
Especializado em Medicina Ocupacional; 
u) cópia dos exames apresentados quando da realização da avaliação médica;
v) procuração para os candidatos que optem por se fazerem representados por terceiros, com 
¿UPD�GHYLGDPHQWH�UHFRQKHFLGD�HP�FDUWyULR�
w) declaração de que: 
I. não tenha contra si decisão condenatória transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de oito anos após o 
cumprimento da pena pelos crimes contra a economia popular, a fé pública, a administração 
pública e o patrimônio público; contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado 
GH�FDSLWDLV�H�RV�SUHYLVWRV�QD�OHL�TXH�UHJXOD�D�IDOrQFLD��FRQWUD�R�PHLR�DPELHQWH�H�D�VD~GH�
pública; eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; de abuso de 
autoridade, nos casos em que houver condenação a perda do cargo ou a inabilitação 
para o exercício da função pública; de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 
de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos; de 
UHGXomR�j�FRQGLomR�DQiORJD�D�GH�HVFUDYR��FRQWUD�D�YLGD�H�D�GLJQLGDGH�VH[XDO��SUDWLFDGRV�
por organização criminosa, quadrilha ou bando;
 II. não tenha perdido cargo eletivo de governador e de vice-governador do Estado e de prefeito 
H�GH�YLFH�SUHIHLWR��SRU�LQIULQJrQFLD�D�GLVSRVLWLYR�GD�&RQVWLWXLomR�(VWDGXDO�RX�GD�/HL�2UJkQLFD�GR�
Município, nos últimos 08 (oito) anos; 
III. não tenha contra si representação julgada procedente pela justiça eleitoral em decisão 
transitada em julgado, em processo de apuração de abuso de poder econômico ou político nos 
últimos oito anos; 
IV. não tenha contra si decretação da suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada 
em julgado ou por órgão judicial colegiado, por ato doloso e de improbidade administrativa que 
importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito 
em julgado até o transcurso do prazo de 08 (oito) anos após o cumprimento da pena; 
9�� QmR� WHQKD� VLGR� H[FOXtGR� GR� H[HUFtFLR� GD� SUR¿VVmR�� SRU� GHFLVmR� VDQFLRQDWyULD� GR� yUJmR�
SUR¿VVLRQDO�FRPSHWHQWH��HP�GHFRUUrQFLD�GH�LQIUDomR�pWLFR�SUR¿VVLRQDO��SHOR�SUD]R�GH�RLWR�DQRV��
salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário;
9,��QmR� WHQKD�VLGR�GHPLWLGR�GR�VHUYLoR�S~EOLFR�HP�GHFRUUrQFLD�GH�SURFHVVR�DGPLQLVWUDWLYR�RX�
judicial, pelo prazo de oito anos, contados da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou 
anulado pelo Poder Judiciário;
VII. no caso de Magistrado e de membro do Ministério Público, não tenha sido aposentado 
compulsoriamente por decisão sancionatória, que não tenha perdido o cargo por sentença 
RX�TXH�QmR� WHQKD�SHGLGR�H[RQHUDomR�RX�DSRVHQWDGRULD�YROXQWiULD�QD�SHQGrQFLD�GH�SURFHVVR�
administrativo disciplinar, pelo prazo de oito anos; 
9,,,��QmR�WHQKD�VLGR�UHVSRQViYHO�SRU�DWRV�MXOJDGRV�LUUHJXODUHV�SRU�GHFLVmR�GH¿QLWLYD�GR�7ULEXQDO�
de Contas da União, do Tribunal de Contas de Estado, do Distrito Federal ou de Município, ou 
ainda, por conselho de contas de Município;
,;��QmR�WHQKD�VLGR�SXQLGR��HP�GHFLVmR�GD�TXDO�QmR�FDLED�UHFXUVR�DGPLQLVWUDWLYR��HP�SURFHVVR�
disciplinar por ato lesivo ao patrimônio público de qualquer esfera de governo.
Atestado de Saúde Ocupacional - ASO, expedido por Médico do Trabalho ou Serviço Médico 
Especializado em Medicina Ocupacional
17.4 Caso haja necessidade, poderão ser solicitados outros documentos complementares. 
�����1D� FRQWUDWDomR� VHUmR� FRQYRFDGRV� RV� FDQGLGDWRV� DSURYDGRV� GDV� ��� �WUrV�� OLVWDV� �DPSOD�
FRQFRUUrQFLD��SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD�H�FDQGLGDWRV�QHJURV���GH�PDQHLUD�DOWHUQDGD�H�SURSRUFLRQDO��
devendo ser observada a seguinte ordem de convocação:
�D��FRQWUDWDomR�SHODV�YDJDV�GHVWLQDGDV�j�DPSOD�FRQFRUUrQFLD��
b) contratação pelas vagas reservadas aos candidatos negros; 
F��FRQWUDWDomR�SHODV�YDJDV�UHVHUYDGDV�jV�SHVVRDV�FRP�GH¿FLrQFLD�
17.5.1 Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas, as vagas serão 
SUHHQFKLGDV�SRU�FDQGLGDWRV�GD�OLVWD�GH�DPSOD�FRQFRUUrQFLD��FRP�ULJRURVD�REVHUYkQFLD�GD�RUGHP�
FODVVL¿FDWyULD�
�������1R�FDVR�GH�GHVLVWrQFLD�IRUPDO�GD�FRQWUDWDomR��SURVVHJXLU�VH�i�D�FRQWUDWDomR�GRV�GHPDLV�
FDQGLGDWRV�KDELOLWDGRV��REVHUYDGD�D�RUGHP�FODVVL¿FDWyULD��EHP�FRPR�DV�GLVSRVLo}HV�UHIHUHQWHV�
jV�OLVWDV�JHUDLV�H�HVSHFt¿FDV��

CÓPIA - Consulte informação oficial em www.dool.egba.ba.gov.br
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17.6 O candidato convocado para admissão que não se apresentar no local e nos prazos 
HVWDEHOHFLGRV�VHUi�FRQVLGHUDGR�GHVLVWHQWH��LPSOLFDQGR�VXD�HOLPLQDomR�GH¿QLWLYD�H�D�FRQYRFDomR�
GR�FDQGLGDWR�VXEVHTXHQWH�LPHGLDWDPHQWH�FODVVL¿FDGR���
�����1mR�VHUi�DGPLWLGR�R�FDQGLGDWR�KDELOLWDGR�TXH�¿]HU��HP�TXDOTXHU�GRFXPHQWR��GHFODUDomR�
IDOVD�RX�LQH[DWD�SDUD�WDLV�¿QV�H�TXH�QmR�SRVVXLU��QD�GDWD�GD�DGPLVVmR��RV�UHTXLVLWRV�PtQLPRV�
exigidos neste Edital.  
17.8 O candidato que não atender, no ato de contratação, aos requisitos deste Edital será 
FRQVLGHUDGR�GHVLVWHQWH��H[FOXtGR�DXWRPDWLFDPHQWH�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��SHUGHQGR�
VHX�GLUHLWR�j�YDJD�H�HQVHMDQGR�D�FRQYRFDomR�GR�SUy[LPR�FDQGLGDWR�QD�OLVWD�GH�FODVVL¿FDomR���
17.9 Da mesma forma, será considerado desistente o candidato que, no ato da admissão, 
recusar a vaga que lhe for disponibilizada.  
������2V� FDQGLGDWRV� FODVVL¿FDGRV� H� QmR� HOLPLQDGRV� VHUmR� FRQYRFDGRV� SDUD� FRQWUDWDomR� SRU�
PHLR�GR�'LiULR�2¿FLDO�GR�(VWDGR�GD�%DKLD���
17.11 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos convocatórios publicados 
DSyV�D�KRPRORJDomR�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR���
������'XUDQWH�R�SHUtRGR�GH�YDOLGDGH�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��D�3URFXUDGRULD�*HUDO�
GR�(VWDGR�GD�%DKLD�UHVHUYD�VH�R�GLUHLWR�GH�SURFHGHU�jV�FRQYRFDo}HV��HP�Q~PHUR�TXH�DWHQGD�
DR� LQWHUHVVH� H� jV� QHFHVVLGDGHV� GR� VHUYLoR�� GH� DFRUGR� FRP� D� GLVSRQLELOLGDGH� RUoDPHQWiULD��
observando o número de vagas existentes.

18.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
18.1 A inscrição do candidato implicará conhecimento das presentes instruções e a aceitação 
GDV�FRQGLo}HV�H�HYHQWXDLV�DGLWDPHQWRV�H�LQVWUXo}HV�HVSHFt¿FDV�SDUD�D�UHDOL]DomR�GR�3URFHVVR�
6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR���������
18.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, 
HGLWDLV�H�FRPXQLFDGRV�UHIHUHQWHV�D�HVWH�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��SXEOLFDGRV�QR�GR�'LiULR�
2¿FLDO�GR�(VWDGR�GD�%DKLD�H�GLYXOJDGRV�QD�LQWHUQHW��QR�HQGHUHoR�HOHWU{QLFR�ZZZ�LGHFDQ�RUJ�EU���
18.3 Os itens e subitens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações 
RX� DFUpVFLPRV�� HQTXDQWR� QmR� FRQVXPDGD� D� SURYLGrQFLD� GR� HYHQWR� TXH� OKHV� GLVVHU� UHVSHLWR��
FLUFXQVWkQFLD�TXH�VHUi�PHQFLRQDGD�HP�&RPXQLFDGR�RX�$YLVR�2¿FLDO��RSRUWXQDPHQWH�GLYXOJDGR�
pelo IDECAN, no endereço eletrônico www.idecan.org.br.  
����� 3DUD� ¿QV� GH� LPSXJQDomR�� R� GHPDQGDQWH� GHYHUi� HQFDPLQKDU� VXD�PDQLIHVWDomR� SDUD� R�
FRUUHLR� HOHWU{QLFR� SVV�SJH�ED#LGHFDQ�RUJ�EU� QR� SHUtRGR� SUHYLVWR� QR� &URQRJUDPD� 3UHYLVWR� ±�
Anexo IV deste Edital.  
�������$�LPSXJQDomR�SURWRFRODGD�VHUi�MXOJDGD�SHOD�&RPLVVmR�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�
em conjunto com o IDECAN.  
18.4.2 Somente será julgada a impugnação devidamente fundamentada e com a indicação 
HVSHFt¿FD�GR� LWHP�H�RX�VXELWHP�TXH�HVWi�VHQGR� LPSXJQDGR��GHYHQGR�DLQGD�FRQWHU�RV�GDGRV�
pessoais do demandante, tais como, nome, nº no CPF, endereço e telefones para contato.  
18.4.3 Do julgamento previsto no subitem 18.4.2 não caberá recurso, bem como a resposta será 
disponibilizada diretamente ao demandante, sendo seus efeitos, se existentes, implementados 
mediante aditivo deste Edital.  
18.5 O IDECAN é o responsável pelo sistema de segurança, que envolve o planejamento, 
organização, preparo do material e execução das provas.
18.6 Qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatada nas informações e documentos do 
FDQGLGDWR��PHVPR�TXH�Mi�WHQKD�VLGR�GLYXOJDGR�R�UHVXOWDGR�GHVWH�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�
H�HPERUD�R�FDQGLGDWR� WHQKD�REWLGR�DSURYDomR�� OHYDUi�j�VXD�HOLPLQDomR�� VHQGR�FRQVLGHUDGRV�
nulos todos os atos decorrentes da sua inscrição, após procedimento administrativo em que lhe 
sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.  
18.7 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou 
por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas e resultados 
VHUmR� DQXODGRV� H� HOH� VHUi� HOLPLQDGR� GR� 3URFHVVR� 6HOHWLYR� 6LPSOL¿FDGR�� DSyV� SURFHGLPHQWR�
administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis.  
18.8 Por questões de segurança, os candidatos poderão, sempre que o IDECAN julgar necessário, 
VHU�¿OPDGRV��IRWRJUDIDGRV��LGHQWL¿FDGRV�SRU�SDSLORVFRSLVWDV��VXEPHWLGRV�j�UHYLVWD�SDUD�GHWHFomR�GH�
metais, por meio de equipamentos apropriados, nas salas, corredores e banheiros, ou, ainda, serem 
convocados para averiguação de assinatura, ou a copiar frases para efeito de análise grafológica.  
18.9 O candidato que desejar relatar ao IDECAN fatos ocorridos durante a realização do 
3URFHVVR�6HOHWLYR� 6LPSOL¿FDGR� GHYHUi� ID]r�OR� SRU�PHLR� GH� HQYLR� GH� H�PDLO� SDUD� R� HQGHUHoR�
HOHWU{QLFR�SVV�SJH�ED#LGHFDQ�RUJ�EU�����
18.10 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de 
realização das provas. O candidato deverá observar rigorosamente o Edital e os comunicados a 
serem divulgados na forma do subitem 18.2 deste Edital.  
18.11 Em caso de necessidade de alteração, atualização ou correção de algum dado cadastral, 
DWp�D�GLYXOJDomR�GD�FODVVL¿FDomR�¿QDO�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��R�FDQGLGDWR�GHYHUi�
HQFDPLQKDU� UHTXHULPHQWR�GH�VROLFLWDomR�GH�DOWHUDomR�YLD�FRUUHLR�HOHWU{QLFR�SDUD�SVV�SJH�ED#
idecan.org.br, contendo imagem digitalizada do documento original que contenha os dados 
FRUUHWRV�RX�FySLD�DXWHQWLFDGD�HP�FDUWyULR�GD�VHQWHQoD�KRPRORJDWyULD�GH�UHWL¿FDomR�GR�UHJLVWUR�
civil, que contenha os dados corretos.  
18.11.1 É de responsabilidade do candidato manter seu endereço (inclusive eletrônico) e telefone 
atualizados para viabilizar os contatos necessários, sob pena de perder o prazo de uma eventual 
consulta ou, quando for, convocação, perder o prazo para contratação, caso não seja localizado.   
��������$�VROLFLWDomR�GH�DOWHUDomR�GH�GDGRV�FDGDVWUDLV�SRGHUi�VHU� FRQ¿UPDGD� MXQWDPHQWH�DR�
candidato pelo IDECAN.  
18.12 As despesas decorrentes da participação em todos os procedimentos do Processo Seletivo 
6LPSOL¿FDGR�GH�TXH�WUDWD�HVWH�(GLWDO��LQFOXVLYH�FRQWUDWDomR�H�H[HUFtFLR��FRUUHP�SRU�FRQWD�GRV�FDQGLGDWRV��
que não terão direito a alojamento, alimentação, transporte e/ou ressarcimento de despesas.  
������$�FRQWUDWDomR�HVWDUi�FRQGLFLRQDGD�j�DSUHVHQWDomR�GD�GRFXPHQWDomR�FRPSUREDWyULD�GRV�UHTXLVLWRV�
exigidos ao atendimento das demais condições constitucionais, legais, regulamentares e deste Edital.  

18.13.1 A falta de comprovação de requisito para contratação, acarretará a eliminação do 
FDQGLGDWR�QR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�H�D�DQXODomR�GH� WRGRV�RV�DWRV�D�HOH� UHIHUHQWHV��
DLQGD�TXH� Mi� WHQKD�VLGR�KRPRORJDGR�R�UHVXOWDGR�¿QDO�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��VHP�
prejuízo da sanção legal cabível.  
������ 1mR� VHUmR� IRUQHFLGRV� DWHVWDGRV�� GHFODUDo}HV�� FHUWL¿FDGRV� RX� FHUWLG}HV� UHODWLYDV� j�
KDELOLWDomR��FODVVL¿FDomR�RX�QRWD�GH�FDQGLGDWRV��YDOHQGR�SDUD�WDO�¿P�D�SXEOLFDomR�GR�UHVXOWDGR�
¿QDO� H� GD� KRPRORJDomR� GR� UHVXOWDGR� GR� 3URFHVVR� 6HOHWLYR� 6LPSOL¿FDGR� QR� 'LiULR� 2¿FLDO� GR�
Estado da Bahia.
18.15 A PGE-BA e o IDECAN não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato 
decorrentes de:
a) endereço eletrônico incorreto ou não atualizado;
b) endereço residencial não atualizado;
c) endereço de difícil acesso;
G�� FRUUHVSRQGrQFLD�HOHWU{QLFD�QmR�UHFHELGD�SRU�TXDOTXHU�PRWLYR�
������ 1mR�VHUmR�DFHLWDV�MXVWL¿FDWLYDV�SDUD�R�QmR�FXPSULPHQWR�GRV�SUD]RV�HVWDEHOHFLGRV�H�RV�
documentos encaminhados fora da forma e do prazo estipulados não serão conhecidos.
18.17 Os casos omissos serão avaliados pelo IDECAN e pela Comissão do Processo 
6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR��FRQIRUPH�R�FDVR�
18.18 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
 
Salvador-BA, 18 de janeiro de 2024.  

BÁRBARA CAMARDELLI LOI
Procuradora Geral da Bahia

ANEXO I

DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONHECIMENTOS GERAIS E CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

ANALISTA DE PROCURADORIA – ÁREA DE ATUAÇÃO DE APOIO JURÍDICO

CONHECIMENTOS GERAIS
Língua Portuguesa:�2UWRJUD¿D�R¿FLDO��$FHQWXDomR�JUi¿FD��)OH[mR�QRPLQDO�H�YHUEDO��3URQRPHV��
emprego, formas de tratamento. Emprego de tempos e modos verbais. Vozes do verbo. 
&RQFRUGkQFLD�QRPLQDO�H�YHUEDO��5HJrQFLD�QRPLQDO�H�YHUEDO��3RQWXDomR��5HGDomR�H�,QWHOHFomR�
de texto.
Raciocínio Crítico: A Prova de Raciocínio Crítico objetiva testar as habilidades de raciocínio, 
envolvendo: (a) elaboração de argumentos; (b) avaliação da argumentação; e (c) formulação ou 
avaliação de planos de ação. As questões podem abordar assuntos de quaisquer áreas, e sua 
UHVROXomR�LQGHSHQGH�GR�FRQKHFLPHQWR�HVSHFt¿FR�GR�DVVXQWR�HQYROYLGR�
Programa:(a) elaboração de argumentos: reconhecimento da estrutura básica de um argumento; 
conclusões apropriadas; hipóteses subjacentes; hipóteses explicativas fundamentadas; analogia 
entre argumentos com estruturas semelhantes. (b) avaliação da argumentação: fatores que 
UHIRUoDP� RX� HQIUDTXHFHP� XPD� DUJXPHQWDomR�� FRHUrQFLD� GR� UDFLRFtQLR�� PpWRGR� XWLOL]DGR� QD�
exposição de razões. (c) formulação e avaliação de planos d  diferentes planos de ação; fatores 
que reforçam ou enfraquecem as perspectivas de sucesso de um plano proposto; hipóteses 
subjacentes a um plano proposto.
Noções Gerais da Igualdade Racial e de Gênero: Na Constituição da República Federativa do 
%UDVLO��DUWV�������������H������1D�&RQVWLWXLomR�GR�(VWDGR�GD�%DKLD��&DStWXORV�;,;���;;,,,���³'R�1HJUR´��
H�;;,9�H�/HL�)HGHUDO�Q����������������2V�FULPHV�UHVXOWDQWHV�GH�SUHFRQFHLWR�GH�UDoD�RX�GH�FRU�
na Lei federal nº 7.716/1989, alterada pela Lei federal nº 9.459/1997. Convenção internacional 
sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial (Preâmbulo e Parte I do Decreto 
federal nº 65.810/1969). Convenção sobre eliminação de todas as formas de discriminação 
contra a mulher (Preâmbulo e Parte I do Decreto federal nº 4.377/2002). Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho sobre Povos Indígenas e Tribais (Preâmbulo e Parte I 
do Decreto federal nº 5.051/2004). A prática de atos resultantes de preconceito de raça, de cor, 
de sexo ou de estado civil como contravenção penal (Lei federal nº 7.437/1985). A criação da 
Secretaria de Promoção da Igualdade Racial e da Secretaria de Políticas para as Mulheres (Lei 
estadual nº 10.549/2006 alterada pela Lei estadual nº 12.212/2011).

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Direito Constitucional: Constituição: conceito, origens, conteúdo, estrutura e classificação. 
Supremacia da Constituição. Poder constituinte. Interpretação e aplicabilidade das normas 
constitucionais. Princípios constitucionais. Controle da constitucionalidade das leis. 
Normas constitucionais e inconstitucionais. Emenda, reforma e revisão constitucional. 
Ação direta de inconstitucionalidade. Ação direta de constitucionalidade. Direitos e 
garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais difusos e coletivos. Direitos 
sociais. Organização do Estado Brasileiro; divisão espacial do poder; Estado Federal; 
União; Estados Federados; Distrito Federal; Municípios; intervenção federal; repartição 
GH� FRPSHWrQFLDV�� 3RGHU� /HJLVODWLYR�� 2UJDQL]DomR�� )XQFLRQDPHQWR�� $WULEXLo}HV�� 3RGHU�
Executivo. Atribuições e responsabilidades. Poder regulamentar e medidas provisórias. 
3RGHU� -XGLFLiULR��$WULEXLo}HV�� -XULVGLomR��2UJDQL]DomR��ÏUJmRV�H� FRPSHWrQFLD��6XSUHPR�
Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, Tribunais Regionais Federais; Tribunais 
GH� -XVWLoD�� MXt]HV� HVWDGXDLV�� )XQo}HV� HVVHQFLDLV� j� -XVWLoD�� 'D� $GPLQLVWUDomR� 3~EOLFD��
Estruturas básicas. Servidores públicos. Princípios constitucionais. Finanças públicas; 
normas gerais. Atividade financeira do Estado. Conceito, características e finalidades. 
Regime constitucional. Vedações constitucionais em matéria orçamentária. Lei 
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Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Lei federal nº 4.320/1964. 
Ordem econômica e financeira. Atividade econômica do Estado. Princípios das atividades 
econômicas. Princípios constitucionais da seguridade social. Sistema Tributário Nacional: 
3ULQFtSLRV�FRQVWLWXFLRQDLV�WULEXWiULRV��5HSDUWLomR�FRQVWLWXFLRQDO�GH�FRPSHWrQFLDV�WULEXWiULDV��
Limitações ao poder de tributar e Renúncias de receitas. Constituição do Estado da Bahia.
Direito Administrativo: Regime jurídico-administrativo: princípios constitucionais do 
Direito Administrativo brasileiro. Organização da Administração Pública: administração 
direta e indireta; autarquias, fundações públicas; empresas públicas; sociedades de 
economia mista; entidades paraestatais e o terceiro setor. Atos administrativos: conceito, 
requisitos, elementos, pressupostos e classificação; vinculação e discricionariedade; 
revogação, invalidação e convalidação. Licitação: conceito, finalidades, princípios e 
objeto; obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade; modalidades e tipos; procedimento, 
revogação e anulação; sanções; normas gerais de licitação. Lei federal 14.133/21 
e Lei estadual nº 9.433/2005. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e 
interpretação; formalização; execução; inexecução, revisão, alteração e rescisão. Agentes 
Públicos: servidores públicos; organização do serviço público; normas constitucionais 
concernentes aos servidores públicos; direitos e deveres dos servidores públicos; direitos 
e vantagens dos servidores públicos. Sistema remuneratório. Subsídio. Vencimento. 
Teto remuneratório. Vantagens pecuniárias. Responsabilidades dos servidores públicos; 
processo administrativo disciplinar e sindicância; Servidores públicos e empregados 
públicos: vinculação legal e vinculação contratual. Caracterização. Terceirização. Regimes 
jurídicos funcionais. Regime estatutário. Regime trabalhista. Regime especial; o Regime 
Jurídico Único dos Servidores do Estado da Bahia (Lei estadual nº 6.677/1994); Serviços 
públicos: conceito e classificação; regulamentação e controle; concessões, permissões e 
DXWRUL]Do}HV��SDUFHULDV��FRQYrQLRV�H�FRQVyUFLRV�DGPLQLVWUDWLYRV��'RPtQLR�S~EOLFR��FRQFHLWR�
e classificação dos bens públicos; administração, utilização e alienação dos bens públicos; 
imprescritibilidade, impenhorabilidade e não oneração dos bens públicos; aquisição de 
bens pela Administração; Responsabilidade civil da Administração: ação de indenização; 
ação regressiva. Processo Administrativo; normas básicas no âmbito da Administração 
Pública. Lei de Processo Administrativo do Estado da Bahia (Lei estadual nº 12.209/2011). 
Poderes e Deveres do Administrador Público. Improbidade Administrativa. (Lei federal 
nº 8.429/1992 e suas alterações posteriores). Procuradoria Geral do Estado da Bahia. 
Preceitos constitucionais. Princípios Institucionais. Procuradores do Estado: prerrogativas, 
direitos e deveres, Lei Complementar estadual nº 34/2009. Aspectos e institutos específicos 
do regime jurídico do servidor do quadro de apoio da Procuradoria Geral do Estado (Lei 
Complementar estadual nº 34/2009).
Direito Civil: Conceito. Pessoas naturais: personalidade e capacidade. Pessoas jurídicas: 
conceito, associações e fundações. Bens: conceito, classificação em bens móveis, 
imóveis, fungíveis e consumíveis, divisíveis, singulares e coletivos. Negócio jurídico: 
espécies, manifestação da vontade, vícios da vontade, defeitos e invalidade. Teoria da 
imprevisão. Ato jurídico: fato e ato jurídico; modalidades e formas do ato jurídico. Efeitos do 
DWR�MXUtGLFR��QXOLGDGH��DWRV�LOtFLWRV��DEXVR�GH�GLUHLWR�H�IUDXGH�j�OHL��3UHVFULomR�H�GHFDGrQFLD��
Obrigações: conceito; obrigação de dar, de fazer e não fazer; obrigações alternativas, 
divisíveis, indivisíveis, solidárias; cláusula penal. Extinção das obrigações: pagamento - 
objeto e prova, lugar e tempo de pagamento; mora; compensação, novação, transação; 
direito de retenção. Responsabilidade civil. Direitos reais. Posse e propriedade. Contratos 
em geral: disposições gerais; espécies; empréstimo; comodato; mútuo; prestação de 
serviço; empreitada; mandato; fiança; extinção.
Direito Processual Civil: -XULVGLomR�H� FRPSHWrQFLD�� IRUPDV�H� OLPLWHV�GD� MXULVGLomR�FLYLO��
PRGLILFDo}HV� GD� FRPSHWrQFLD�� $omR�� FRQFHLWR�� DomR� H� SUHWHQVmR�� FRQGLo}HV� GD� DomR��
FODVVLILFDomR�� &RPSHWrQFLD�� FRQFHLWR�� FRPSHWrQFLD� WHUULWRULDO�� REMHWLYD� H� IXQFLRQDO��
PRGLILFDomR� H� FRQIOLWR�� FRQH[mR� H� FRQWLQrQFLD�� 3URFHVVR�� SURFHVVR� H� SURFHGLPHQWR��
formação, extinção e suspensão do processo; pressupostos processuais. Prazos: conceito; 
classificação; princípios; contagem; preclusão; prescrição. Sujeitos da relação processual: 
partes, litisconsórcio e capacidade de ser parte e de estar em juízo. Pedido: petição inicial 
- requisitos e vícios; pedidos determinado, genérico e alternativo; cumulação de pedidos; 
interpretação e alteração do pedido. Resposta do réu: contestação, exceção e objeção; 
FDUrQFLD�GH�DomR��OLWLVSHQGrQFLD��FRQH[mR�H�FRQWLQrQFLD�GH�FDXVD��H[FHo}HV�SURFHVVXDLV��
LQFRPSHWrQFLD�� UHFRQYHQomR�� UHYHOLD�� ([HFXomR�� UHJUDV� JHUDLV�� SURYLVyULD� H� GHILQLWLYD��
embargos do devedor. Sentença e coisa julgada: requisitos da sentença; julgamento extra, 
ultra e citra petitum; conceitos e limites da coisa julgada; preclusão, coisa julgada e eficácia 
preclusiva. Ação rescisória. Nulidades. Recursos em geral: conceito, pressupostos, 
efeitos. Processo e ação cautelares: procedimento cautelar comum e procedimentos 
cautelares específicos. Juizados especiais cíveis (Lei federal n.º 9.099/1995 e Lei federal 
nº 10.295/2001); procedimentos. Ação civil pública, ação popular e mandado de segurança 
coletivo. Mandado de segurança. Ação monitória.
Direito Tributário: 6LVWHPD�7ULEXWiULR�1DFLRQDO��GLVSRVLo}HV�JHUDLV��FRPSHWrQFLD�WULEXWiULD��
OLPLWDo}HV� GD� FRPSHWrQFLD� WULEXWiULD�� FRPSHWrQFLD� SULYDWLYD� GD� 8QLmR�� GRV� (VWDGRV� H�
GRV� 0XQLFtSLRV�� FRPSHWrQFLD� UHVLGXDO�� 3ULQFtSLRV� MXUtGLFRV� GD� WULEXWDomR�� OHJDOLGDGH��
DQWHULRULGDGH�� LJXDOGDGH�� FRPSHWrQFLD�� FDSDFLGDGH� FRQWULEXWLYD�� YHGDomR� GR� FRQILVFR��
Tributo: conceito e espécies; classificação dos tributos: impostos, taxas, contribuições de 
melhoria, empréstimos compulsórios, contribuições sociais; função dos tributos. Legislação 
tributária: leis, tratados e convenções internacionais, decretos e normas complementares; 
YLJrQFLD� H� DSOLFDomR� GD� OHJLVODomR� WULEXWiULD�� LQWHUSUHWDomR� H� LQWHJUDomR� GD� OHJLVODomR�
tributária. Obrigação tributária: principal e acessória; fato gerador; sujeito ativo; sujeito 
passivo: solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; responsabilidade 
tributária: dos sucessores, de terceiros e por infrações. Crédito Tributário: constituição 

- lançamento; suspensão; extinção; exclusão; garantias e privilégios. Administração 
tributária: fiscalização - sigilo comercial, dever de informar e sigilo profissional, sigilo fiscal, 
auxílio da força pública, excesso de exação e responsabilidade pessoal do agente público; 
dívida ativa; certidões negativas. Direito tributário: conceito, denominações e finalidade; 
natureza, posição e autonomia. Noções do processo administrativo tributário. Crimes 
contra a ordem tributária.
Direito Comercial: Títulos de crédito: Letra de Câmbio; Nota Promissória; Cheque, 
Cédulas de Crédito Rural; Cédulas e Notas de Crédito Industrial; Cédulas e Notas de 
Crédito Comercial; Cédulas de Crédito Bancário; Aval.
Direito Financeiro e Econômico: Finanças públicas na Constituição de 1988. Orçamento: 
conceito, espécies, natureza jurídica, princípios orçamentários, normas gerais de direito 
financeiro (Lei federal nº 4.320/1964), fiscalização e controle interno e externo dos 
orçamentos. Despesa pública: conceito, classificação, princípio da legalidade; técnica de 
realização da despesa pública: empenho, liquidação e pagamento; disciplina constitucional 
e legal dos precatórios. Receita pública: conceito, ingressos e receitas; classificação: 
receitas originárias e receitas derivadas; distinção de taxa e preço público. Dívida ativa 
tributária e não tributária. Ordem constitucional econômica: princípios gerais da atividade 
econômica. Política agrícola e fundiária e reforma agrária. Ordem jurídico-econômica.
Direito do Trabalho: Contrato Individual de Trabalho: alteração, suspensão, interrupção e 
cessação. Jornada de Trabalho. Trabalho Noturno. Aviso Prévio. Justa Causa. Férias. 13º 
Salário. Convenção Coletiva de Trabalho. Dissídio Coletivo de Trabalho. FGTS.
Direito Processual do Trabalho: Petição inicial. Contestação. Provas. Recursos em Geral. 
Da Instituição Sindical: artigos 511 a 569 da CLT. Processo de Multas Administrativas: 
artigos 626 a 638. 

ANALISTA DE PROCURADORIA – ÁREA DE ATUAÇÃO APOIO CALCULISTA

CONHECIMENTOS GERAIS
Língua Portuguesa: 2UWRJUD¿D�R¿FLDO��$FHQWXDomR�JUi¿FD��)OH[mR�QRPLQDO�H�YHUEDO��3URQRPHV��
emprego, formas de tratamento e colocação. Emprego de tempos e modos verbais. Vozes 
GR� YHUER�� &RQFRUGkQFLD� QRPLQDO� H� YHUEDO�� 5HJrQFLD� QRPLQDO� H� YHUEDO�� 2FRUUrQFLD� GH� FUDVH��
Pontuação. Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas). Intelecção 
de texto.
Raciocínio lógico-matemático: Raciocínio lógico-matemático: Estrutura lógica de relações 
DUELWUiULDV� HQWUH� SHVVRDV�� OXJDUHV�� REMHWRV� RX� HYHQWRV� ¿FWtFLRV�� GHGX]LU� QRYDV� LQIRUPDo}HV�
das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas 
relações. Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio verbal, 
raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de 
conceitos, discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um 
conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas.
Noções Gerais da Igualdade Racial e de Gênero: Na Constituição da República Federativa do 
%UDVLO��DUWV�������������H������1D�&RQVWLWXLomR�GR�(VWDGR�GD�%DKLD��&DStWXORV�;,;��������H�;;,,,���³'R�
Negro”). No Estatuto da Igualdade Racial (Lei federal nº 12.288/2010). Os crimes resultantes 
de preconceito de raça ou de cor na Lei federal nº 7.716/1989, alterada pela Lei federal nº 
9.459/1997. A prática de atos resultantes de preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado 
civil como contravenção penal (Lei federal nº 7.437/1985). A criação da Secretaria de Promoção 
da Igualdade Racial e da Secretaria de Políticas para as Mulheres (Lei estadual nº 10.549/2006 
alterada pela Lei estadual nº 12.212/2011).

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Informática: Criação, edição e formatação de planilhas eletrônicas, utilizando o Excel 2003, 
incluindo a elaboração de fórmulas, utilizando funções aritméticas, lógicas de procura e de 
UHIHUrQFLD��HODERUDomR�H�HGLomR�GH�JUi¿FRV��(GLomR�H�IRUPDWDomR�GH�WH[WRV��XWLOL]DQGR�R�:RUG�
2003.
Matemática Financeira e Estatística: Juros simples. Montante e juros. Taxa real e taxa efetiva. 
Taxas equivalentes. Capitais equivalentes. Juros compostos. Montante e juros. Taxa real e 
taxa efetiva. Taxas equivalentes. Capitais equivalentes. Capitalização contínua. Descontos: 
VLPSOHV�� FRPSRVWR��'HVFRQWR� UDFLRQDO� H� GHVFRQWR� FRPHUFLDO��$PRUWL]Do}HV�� 6LVWHPD� IUDQFrV��
Sistema de amortização constante. Sistema misto. Fluxo de caixa. Valor atual. Taxa interna 
GH� UHWRUQR�� (VWDWtVWLFD� 'HVFULWLYD�� JUi¿FRV�� WDEHODV�� PHGLGDV� GH� SRVLomR� H� GH� YDULDELOLGDGH��
Probabilidades: conceito, axiomas e distribuições (binominal, normal, poisson, qui-quadrado). 
,QIHUrQFLD�HVWDWtVWLFD��$PRVWUDJHP��DPRVWUDV�FDVXDLV�H�QmR�FDVXDLV��3URFHVVRV�GH�DPRVWUDJHP��
LQFOXLQGR�HVWLPDWLYDV�GH�SDUkPHWURV��,QWHUYDORV�GH�FRQ¿DQoD��7HVWHV�GH�KLSyWHVHV�SDUD�PpGLDV�H�
proporções. Correlação e Regressão.
Processo Civil e Trabalhista: 1Ro}HV�GDV�HWDSDV�GR�SURFHVVR�FLYLO�FRP�rQIDVH�jV� IDVHV�GR�
FRQKHFLPHQWR�H�GH�H[HFXomR��$WRV�SURFHVVXDLV��'RV�SUD]RV��FRQWDJHP��YHUL¿FDomR�H�SHQDOLGDGH��
Das Citações e das Intimações. Da sentença e da coisa julgada. Título judicial e extrajudicial.
Direito Constitucional: Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e Deveres individuais e 
coletivos; Dos Direitos sociais; Da Nacionalidade; Dos Direitos políticos; Dos Partidos políticos. 
Dos Servidores Públicos: direitos e vantagens, sistema remuneratório, subsídio, vencimento, 
teto remuneratório, vantagens pecuniárias e regime previdenciário. Sistema Financeiro Nacional.
Direito Civil: Pessoas de direito público e privado. Noções de juros, multa e cláusula penal nos 
contratos. Juros legais e convencionais. Juros remuneratórios e moratórios. Correção monetária. 
Anatocismo e capitalização dos juros. Efeitos do não pagamento do principal e dos juros no 
vencimento. 
Direito Tributário: 1Ro}HV� GH� WULEXWRV�� HVSpFLHV� GH� WULEXWRV� FRP� rQIDVH� DRV� LPSRVWRV� H� jV�
FRQWULEXLo}HV� SUHYLGHQFLiULDV�� &RPSHWrQFLDV� FRQVWLWXFLRQDLV� SDUD� D� WULEXWDomR�� /LPLWDomR� GD�
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FRPSHWrQFLD� WULEXWiULD��6LVWHPD�7ULEXWiULR�1DFLRQDO�� ,PSRVWR�GH�5HQGD��VXMHLWRV�� IDWR�JHUDGRU��
lançamento e alíquotas. Contribuições Sociais: conceito, espécies e alíquotas. A taxa Selic.
Direito Administrativo: Noções de Atos Administrativos. Direitos e deveres do Servidor Público 
(Lei estadual nº 6.677/1994). Processo administrativo estadual (Lei estadual nº 12.209/2011. 
Licitação. Conceito, princípios e modalidades. Lei estadual nº 9.433/2005.

ANALISTA DE PROCURADORIA – ÁREA DE ATUAÇÃO APOIO ADMINISTRATIVO

CONHECIMENTOS GERAIS
Língua Portuguesa: 2UWRJUD¿D�R¿FLDO��$FHQWXDomR�JUi¿FD��)OH[mR�QRPLQDO�H�YHUEDO��3URQRPHV��
emprego, formas de tratamento e colocação. Emprego de tempos e modos verbais. Vozes 
GR� YHUER�� &RQFRUGkQFLD� QRPLQDO� H� YHUEDO�� 5HJrQFLD� QRPLQDO� H� YHUEDO�� 2FRUUrQFLD� GH� FUDVH��
Pontuação. Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas). Intelecção 
de texto.
Matemática e Raciocínio lógico-matemático: Matemática: números inteiros e racionais: 
operações (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação); expressões numéricas; 
múltiplos e divisores de números naturais; problemas. Frações e operações com frações. 
Números e grandezas proporcionais: razões e proporções; divisão em partes proporcionais; 
UHJUD� GH� WUrV�� SRUFHQWDJHP� H� SUREOHPDV�� 5DFLRFtQLR� OyJLFR�PDWHPiWLFR�� (VWUXWXUD� OyJLFD�
GH� UHODo}HV� DUELWUiULDV� HQWUH� SHVVRDV�� OXJDUHV�� REMHWRV� RX� HYHQWRV� ¿FWtFLRV�� GHGX]LU� QRYDV�
informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura 
daquelas relações. Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio 
verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação 
de conceitos, discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um 
conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas.
Noções Gerais da Igualdade Racial e de Gênero: Na Constituição da República Federativa do 
%UDVLO��DUWV�������������H������1D�&RQVWLWXLomR�GR�(VWDGR�GD�%DKLD��&DStWXORV�;,;��������H�;;,,,���³'R�
Negro”). No Estatuto da Igualdade Racial (Lei federal nº 12.288/2010). Os crimes resultantes 
de preconceito de raça ou de cor na Lei federal nº 7.716/1989, alterada pela Lei federal nº 
9.459/1997. A prática de atos resultantes de preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado 
civil como contravenção penal (Lei federal nº 7.437/1985). A criação da Secretaria de Promoção 
da Igualdade Racial e da Secretaria de Políticas para as Mulheres (Lei estadual nº 10.549/2006 
alterada pela Lei estadual nº 12.212/2011).

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Informática: 1Ro}HV�%iVLFDV�GH�,QIRUPiWLFD��3URFHVVDGRU�GH�WH[WR��:RUG���3ODQLOKDV�HOHWU{QLFDV�
(Excel). Editor de Apresentações (PowerPoint). Navegador Internet (Browser), busca e pesquisa 
QD�:HE��&RQFHLWRV�GH�WHFQRORJLDV�H�IHUUDPHQWDV�GH�FRODERUDomR��FRUUHLR�HOHWU{QLFR��JUXSRV�GH�
discussão, fóruns e wikis. Conceitos de proteção e segurança, realização de cópias de segurança 
(backup), vírus e ataques a computadores. Conceitos de organização e de gerenciamento de 
informações, arquivos, pastas e programas.
Administração: Noções de Administração. Processo Organizacional: Planejamento, direção, 
comunicação, controle e avaliação. Gestão de Processos. Gestão de Contratos. Planejamento 
Estratégico. Administração de Recursos Humanos: Conceitos, importância, a função do órgão 
de recursos humanos: atribuições básicas e objetivos, políticas e sistemas de informações 
gerenciais. Comportamento Organizacional: relações indivíduo/organização, motivação, 
OLGHUDQoD��GHVHPSHQKR��&RPSHWrQFLD�LQWHUSHVVRDO��*HUHQFLDPHQWR�GH�&RQÀLWRV�
Direito Constitucional: Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e Deveres individuais e 
coletivos; Dos Direitos sociais; Da Nacionalidade; Dos Servidores Públicos: direitos e vantagens, 
sistema remuneratório, subsídio, vencimento, teto remuneratório, vantagens pecuniárias e 
regime previdenciário. Sistema Financeiro Nacional.
Direito Administrativo: Conceito, objeto e fontes do Direito Administrativo. Organização 
Administrativa: administração direta e indireta; autarquias, fundações públicas; empresas 
públicas; sociedades de economia mista; Atos administrativos: conceito, requisitos, elementos, 
SUHVVXSRVWRV� H� FODVVL¿FDomR�� YLQFXODomR� H� GLVFULFLRQDULHGDGH�� UHYRJDomR� H� LQYDOLGDomR��
Agentes Públicos: servidores públicos; organização do serviço público; normas constitucionais 
concernentes aos servidores públicos: direitos e deveres, responsabilidades. Regime Jurídico 
Único dos Servidores do Estado da Bahia - Lei estadual nº 6.677/1994; o Regime Próprio de 
3UHYLGrQFLD�GRV�6HUYLGRUHV�3~EOLFRV���/HL�HVWDGXDO�Q���������������6HUYLoRV�3~EOLFRV��FRQFHLWR�
H�QDWXUH]D��PRGDOLGDGHV�H�IRUPDV�GH�SUHVWDomR��R�SHU¿O�PRGHUQR�GR�VHUYLoR�S~EOLFR��3DUFHULDV�
Público Privadas - PPP. Licitação e contratos administrativos (Lei federal 14.133/21, Lei federal 
nº 10.520/2002 e Lei estadual nº 9.433/2005). Processo administrativo estadual (Lei estadual 
nº 12.209/2011). Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado (Lei Complementar estadual nº 
34/2009).
Direito Financeiro: 1RUPDV�JHUDLV�GH�GLUHLWR�¿QDQFHLUR��/HL�IHGHUDO�Q���������������2UoDPHQWR��
&RQFHLWR� H� HVSpFLHV�� 3ULQFtSLRV� 2UoDPHQWiULRV�� 'HVSHVD� 3~EOLFD�� &RQFHLWR� H� &ODVVL¿FDomR��
Tipos de créditos orçamentários. Princípio da legalidade. Técnica de execução da despesa 
pública: empenho, liquidação e pagamento. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
federal nº 101/2000). Fiscalização e controle interno e externo dos Orçamentos. Receita Pública. 
&RQFHLWR��&ODVVL¿FDomR��UHFHLWDV�RULJLQiULDV�H�UHFHLWDV�GHULYDGDV�
Contabilidade Pública: Conceito, objeto e regime. Campo de Aplicação. Conceitos e princípios 
básicos da Lei federal nº 4.320/1964. Sistemas de Contas da Contabilidade Pública. Plano de 
Contas da Administração estadual: conceito, estrutura das contas, partes integrantes, contas do 
ativo, passivo, receita, despesa, resultado e compensação. Adiantamento e prestação de contas. 
Procedimentos de encerramento do exercício. Demonstrações Contábeis: Balanço Orçamentário, 
Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais de acordo 
com a Lei federal nº 4.320/1964 e alterações posteriores.

ASSISTENTE DE PROCURADORIA

CONHECIMENTOS GERAIS
Língua Portuguesa: 2UWRJUD¿D�R¿FLDO��$FHQWXDomR�JUi¿FD��)OH[mR�QRPLQDO�H�YHUEDO��3URQRPHV��
emprego, formas de tratamento e colocação. Emprego de tempos e modos verbais. Vozes 
GR� YHUER�� &RQFRUGkQFLD� QRPLQDO� H� YHUEDO�� 5HJrQFLD� QRPLQDO� H� YHUEDO�� 2FRUUrQFLD� GH� FUDVH��
Pontuação. Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas). Intelecção 
de texto.
Matemática e Raciocínio lógico-matemático: Matemática: números inteiros e racionais: 
operações (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação); expressões numéricas; 
múltiplos e divisores de números naturais; problemas. Frações e operações com frações. 
Números e grandezas proporcionais: razões e proporções; divisão em partes proporcionais; 
UHJUD� GH� WUrV�� SRUFHQWDJHP� H� SUREOHPDV�� 5DFLRFtQLR� OyJLFR�PDWHPiWLFR�� (VWUXWXUD� OyJLFD�
GH� UHODo}HV� DUELWUiULDV� HQWUH� SHVVRDV�� OXJDUHV�� REMHWRV� RX� HYHQWRV� ¿FWtFLRV�� GHGX]LU� QRYDV�
informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura 
daquelas relações. Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio 
verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação 
de conceitos, discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um 
conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas.
Noções Gerais da Igualdade Racial e de Gênero: Na Constituição da República Federativa do 
%UDVLO��DUWV�������������H������1D�&RQVWLWXLomR�GR�(VWDGR�GD�%DKLD��&DStWXORV�;,;��������H�;;,,,���³'R�
Negro”). No Estatuto da Igualdade Racial (Lei federal nº 12.288/2010). Os crimes resultantes 
de preconceito de raça ou de cor na Lei federal nº 7.716/1989, alterada pela Lei federal nº 
9.459/1997. A prática de atos resultantes de preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado 
civil como contravenção penal (Lei federal nº 7.437/1985). A criação da Secretaria de Promoção 
da Igualdade Racial e da Secretaria de Políticas para as Mulheres (Lei estadual nº 10.549/2006 
alterada pela Lei estadual nº 12.212/2011).

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Informática:�1Ro}HV�%iVLFDV�GH�,QIRUPiWLFD�3URFHVVDGRU�GH�WH[WR��:RUG���3ODQLOKDV�HOHWU{QLFDV�
(Excel). Editor de Apresentações (PowerPoint). Navegador Internet (Browser), busca e pesquisa 
QD�:HE��&RQFHLWRV�GH�WHFQRORJLDV�H�IHUUDPHQWDV�GH�FRODERUDomR��FRUUHLR�HOHWU{QLFR��JUXSRV�GH�
discussão, fóruns e wikis. Conceitos de proteção e segurança, realização de cópias de segurança 
(backup), vírus e ataques a computadores. Conceitos de organização e de gerenciamento de 
informações, arquivos, pastas e programas.
Direito Constitucional: Constituição: conceito e conteúdo. Supremacia da Constituição. 
Princípios constitucionais. Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais 
difusos e coletivos. Direitos sociais. Organização do Estado Brasileiro; divisão espacial do poder; 
Estado Federal; União; Estados; Distrito Federal; Municípios. Poder Legislativo. Organização. 
3RGHU�([HFXWLYR��$WULEXLo}HV��3RGHU�-XGLFLiULR��$WULEXLo}HV��2UJDQL]DomR��ÏUJmRV�H�FRPSHWrQFLD��
Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, Tribunais Regionais Federais; Tribunais 
GH�-XVWLoD��MXt]HV�IHGHUDLV�H�HVWDGXDLV��)XQo}HV�HVVHQFLDLV�j�-XVWLoD��'D�$GPLQLVWUDomR�3~EOLFD��
Estruturas básicas. Servidores públicos. Princípios constitucionais. Constituição do Estado da 
Bahia.
Direito Administrativo: Conceito e objeto do Direito Administrativo. Regime jurídico-
-administrativo: princípios constitucionais do Direito Administrativo brasileiro. Organização da 
Administração Pública: administração direta e indireta; autarquias, fundações públicas; empresas 
públicas; sociedades de economia mista; entidades paraestatais. Atos administrativos: conceito 
e elementos; Licitação: conceito, princípios e modalidades. Contratos administrativos: conceito e 
peculiaridades. Agentes Públicos: servidores públicos; organização do serviço público; normas 
constitucionais concernentes aos servidores públicos; direitos e deveres dos servidores públicos; 
direitos e vantagens dos servidores públicos. Sistema remuneratório. Subsídio. Vencimento. Teto 
remuneratório. Vantagens pecuniárias. Responsabilidades dos servidores públicos; processo 
administrativo disciplinar e sindicância. Servidores públicos e empregados públicos: vinculação 
legal e vinculação contratual. Regime estatutário. Regime trabalhista. Regime especial o Regime 
Jurídico Único dos Servidores do Estado da Bahia (Lei estadual nº 6.677/1994). Processo 
Administrativo; normas básicas no âmbito da Administração Pública Processo administrativo 
estadual (Lei estadual nº 12.209/2011) Poderes e Deveres do Administrador Público. 
Improbidade Administrativa. Procuradoria Geral do Estado da Bahia (Lei Complementar estadual 
Q������������$VSHFWRV�H�LQVWLWXWRV�HVSHFt¿FRV�GR�UHJLPH�MXUtGLFR�GR�VHUYLGRU�GR�TXDGUR�GH�DSRLR�
da Procuradoria Geral do Estado (Lei Complementar estadual nº 34/2009).

ANEXO II

FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO

Eu,_________________________________________________________________
_____________, inscrito no CPF sob o nº _________________________-_______, venho 
UHTXHUHU�D�,6(1d­2�'$�7$;$�'(�,16&5,d­2�GR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR������3*(�%$�1��
001/2024 , inscrição nº _________________________, o EDITAL DE ABERTURA Nº 001/2024, 
conforme abaixo:

(    ) Isenção referente a cadastro no CadÚnico.

'H� DFRUGR� FRP� R� WLSR� GH� LVHQomR� SOHLWHDGD�� GHFODUR� WHU� FLrQFLD� GH� TXH� WHUHL� GH� HQYLDU� RV�
GRFXPHQWRV�FRPSUREDWyULRV�SDUD�¿QV�GH�LVHQomR�GH�WD[D�GH�LQVFULomR�SRU�PHLR�GH�IHUUDPHQWD�
on-line, sob pena de não ter o meu pedido analisado e, consequentemente, indeferido.

Informações obrigatórias:

1��1,6��� &3)���
'$7$�'(�1$6&,0(172�� '$7$�(;3���� 5*��� 8)���
120(�'$�0­(���

CÓPIA - Consulte informação oficial em www.dool.egba.ba.gov.br



EXECUTIVO 
SALVADOR, QUINTA-FEIRA,  DE JANEIRO DE  - ANO CVIII - No .

República Federativa do Brasil - Estado da Bahia

DIÁRIO OFICIAL

Notas:
- É de responsabilidade exclusiva do candidato o correto preenchimento dos formulários e a 
entrega da documentação em conformidade com o Edital.
- Todos os documentos enviados serão analisados posteriormente pela banca examinadora da 
Organizadora, que emitirá relatório com situação preliminar do candidato.

________________________/____, ______ de _____________________ de 2024.

________________________
Assinatura do(a) requerente

ANEXO III

DO MODELO DE LAUDO MÉDICO PARA CANDIDATO QUE DESEJA CONCORRER À 
RESERVA DE VAGA PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

$WHVWR��SDUD�¿QV�GH�SDUWLFLSDomR�QR�3URFHVVR�6HOHWLYR�6LPSOL¿FDGR�3*(�%$�1��SDUD�FRQWUDWDomR�
para a função temporária de _________________________________, regido pelo  Edital nº 
��������� TXH� BBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBB� p� SHVVRD� FRP� GH¿FLrQFLD�
(espécie) ____________________________________________, CID ___________________, 
FRP�JUDX�QtYHO�GH�GH¿FLrQFLD� �OHYH��PRGHUDGR�RX�DOWR��BBBBBBBBBBBBBBBBBBBB�� WHQGR�FRPR�
SURYiYHO�FDXVD�GD�GH¿FLrQFLD��GHVFUHYHU�DSUHVHQWDU�DSURYiYHO�FDXVD�GD�GH¿FLrQFLD���BBBBBBBB
___________________________________________________ .

Adiciono ainda outras informações:

1) Candidato faz uso de próteses, órtese ou adaptações? (    ) Sim (    ) Não
Se Sim, em qual(is) membro(s)/parte(s) do corpo?
_________________________
��� 6H�FDQGLGDWR�FRP�GH¿FLrQFLD�PHQWDO��HVSHFL¿FDU�DV�iUHDV�GH�OLPLWDomR�DVVRFLDGDV�H�
habilidades adaptativas:_________________________
��� 6H� FDQGLGDWR� FRP� GH¿FLrQFLD� P~OWLSOD�� HVSHFL¿FDU� D� DVVRFLDomR� GH� VXDV� RX� PDLV�
GH¿FLrQFLDV��BBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBB

_____________________/______, ____ de _______________ de 20____.

________________________
$VVLQDWXUD�H�FDULPER�FRP�QRPH�H�Q~PHUR�GR�&50�GR�PpGLFR�HVSHFLDOLVWD�QD�iUHD�GH�GH¿FLrQFLD�
do(a) candidato(a).

Observações:

� 1R�FDVR�GH�GH¿FLrQFLD�DXGLWLYD��DQH[DU�H[DPH�GH�DXGLRPHWULD�UHFHQWH�

� 1R�FDVR�GH�GH¿FLrQFLD�YLVXDO��DQH[DU�H[DPH�GH�DFXLGDGH�HP�$2��DPERV�RV�ROKRV���
FRP�HVSHFL¿FDomR�GD�SDWRORJLD�H�GR�FDPSR�YLVXDO�

ANEXO IV

CRONOGRAMA PREVISTO

)$6(� '$7$�,1Ë&,2� '$7$�),0�
3XEOLFDomR�GR�(GLWDO�GH�$EHUWXUD�� ����������
3HUtRGR�GH�LQVFULo}HV� ���������� ����������
3HUtRGR�GH�LPSXJQDomR�DR�(GLWDO ���������� ����������
3HUtRGR�GH�LQVFULomR�SDUD�RV�FDQGLGDWRV�TXH�GHVHMDP�UHTXHUHU�
LVHQomR�GH�WD[D�GH�LQVFULomR�

���������� �����������

3XEOLFDomR�GDV�UHVSRVWDV�jV�LPSXJQDo}HV�DR�(GLWDO��FDVR�
H[LVWHQWHV

����������

'LYXOJDomR�GR�UHVXOWDGR�SUHOLPLQDU�GRV�SHGLGRV�GH�LVHQomR� ����������
3UD]R�SDUD�LQWHUSRVLomR�GH�UHFXUVRV�DFHUFD�D�DQiOLVH�SUHOLPLQDU�
GRV�SHGLGRV�GH�LVHQomR�

���������� ����������

'LYXOJDomR�GD�DQiOLVH�GH¿QLWLYD�GRV�SHGLGRV�GH�LVHQomR� ����������
ÒOWLPR�GLD�SDUD�JHUDomR�GR�EROHWR�H�SDJDPHQWR�GD�WD[D�GH�
LQVFULomR�

����������

ÒOWLPR�GLD�SDUD�HQYLR�GH�3HGLGR�GH�$WHQGLPHQWR�(VSHFLDO ����������
'LYXOJDomR�GDV�UHODo}HV�SUHOLPLQDUHV�GH�LQVFULo}HV��*HUDO���
1HJURV���3&'��$WHQGLPHQWR�(VSHFLDO��

����������

3UD]R�SDUD�LQWHUSRVLomR�GH�UHFXUVRV�VREUH�D�GLYXOJDomR�SUHOLPLQDU�
GH�LQVFULo}HV��*HUDO���1HJURV���3&'���$WHQGLPHQWR�(VSHFLDO��

�����������H�����������

'LYXOJDomR�GDV�UHODo}HV�GH¿QLWLYDV�GH�LQVFULo}HV��*HUDO���1HJURV�
��3&'���$WHQGLPHQWR�(VSHFLDO��

����������

'LYXOJDomR�GRV�ORFDLV�GH�SURYD�� ����������
5HDOL]DomR�GD�3URYD�2EMHWLYD ����������
'LYXOJDomR�GR�JDEDULWR�SUHOLPLQDU�H�UHVXOWDGR�SUHOLPLQDU�GD�3URYD�
2EMHWLYD

����������

3UD]R�SDUD�HQWUHJD�GH�UHFXUVRV�FRQWUD�R�JDEDULWR� ���������� ����������
5HVXOWDGR�GH¿QLWLYR�GRV�JDEDULWRV�H�GD�3URYD�2EMHWLYD ����������
&RQYRFDomR�SDUD�KHWHURLGHQWL¿FDomR ����������
5HDOL]DomR�GD�KHWHURLGHQWL¿FDomR ����������
5HVXOWDGR�SUHOLPLQDU�GD�KHWHURLGHQWL¿FDomR ����������
3UD]R�SDUD�UHFXUVR�FRQWUD�UHVXOWDGR�GD�KHWHURLGHQWL¿FDomR ���������� ����������
5HVXOWDGR�GH¿QLWLYR�GD�KHWHURLGHQWL¿FDomR ����������
5HVXOWDGR�)LQDO� ����������

<#E.G.B#883473#23#955112/>
<#E.G.B#883464#23#955103>

PORTARIA PGE Nº 003 DE 17 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista 
os elementos constantes no expediente de nº 006.0407.2023.0060674-53,

RESOLVE

Art. 1�� �� 'HWHUPLQDU� D� WUDQVIHUrQFLD� GD� JHVWmR� GD� &HQWUDO� GH� $WHQGLPHQWR� H� &REUDQoD� GD�
Procuradoria Geral do Estado para a Coordenação de Distribuição e Atendimento.

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

BÁRBARA CAMARDELLI LOI
Procuradora Geral do Estado

PORTARIA PGE Nº 004 DE 17 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais, resolve considerar 
designada a servidora MARCELA CAPACHI NOGUEIRA SOARES MARÇAL, Procuradora do 
Estado, para substituir a servidora VANESCA LOPES DE ARAÚJO POLITANO, Procuradora 
do Estado, afastada em gozo oportuno de férias, por 10 (dez) dias, no período de 13 a 22 de 
dezembro de 2023.

BÁRBARA CAMARDELLI LOI
Procuradora Geral do Estado da Bahia

PORTARIA PGE Nº 005 DE 17 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais, resolve considerar 
designada a servidora MARCELA CAPACHI NOGUEIRA SOARES MARÇAL, Procuradora do 
Estado, para substituir a servidora VANESCA LOPES DE ARAÚJO POLITANO, Procuradora do 
Estado, afastada em gozo oportuno de férias, por 10 (dez) dias, no período de 15 a 24 de janeiro 
do ano em curso.

BÁRBARA CAMARDELLI LOI
Procuradora-Geral do Estado da Bahia

PORTARIA PGE Nº 006 DE 17 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais, resolve considerar 
designado o servidor JASSON QUARESMA ANDRADE, Assistente Orçamentário, símbolo 
DAI-4, para substituir o servidor RAFAEL DEVAY TORRES DE FREITAS, Coordenador II, 
símbolo DAS-3, afastado em gozo oportuno de férias, por 10 (dez) dias, no período de 24 de 
dezembro de 2023 a 02 de janeiro do ano em curso.

BÁRBARA CAMARDELLI LOI
Procuradora Geral do Estado da Bahia

PORTARIA PGE Nº 007 DE 17 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais, resolve considerar 
designada a servidora ANA DULCE IMBASSAHY DE SÁ BITTENCOURT CÂMARA PEPE, 
Procuradora do Estado, para substituir a servidora PRISCILA NAGEM CARDOSO MARQUES, 
Procuradora Assistente, símbolo DAS-2C, afastada em gozo oportuno de férias, por 15 (quinze) 
dias, no período de 02 a 16 de janeiro do ano em curso.

BÁRBARA CAMARDELLI LOI
Procuradora Geral do Estado da Bahia

PORTARIA PGE Nº 008 DE 17 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais, resolve considerar 
designada a servidora RAFAELA MARQUES VIEIRA NERY, Assessor Técnico, símbolo 
DAS-3, para substituir a servidora KARINY QUEIROZ DE SOUZA, Coordenador Técnico de 
Procuradoria, símbolo DAS-2D, afastada em gozo oportuno de férias, por 10 (dez) dias, no 
período de 26 de dezembro de 2023 a 04 de janeiro do ano em curso.

BÁRBARA CAMARDELLI LOI
Procuradora Geral do Estado da Bahia

PORTARIA PGE Nº 009 DE 17 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais, resolve considerar 
designada a servidora RAFAELA MARQUES VIEIRA NERY, Assessor Técnico, símbolo 
DAS-3, para substituir a servidora KARINY QUEIROZ DE SOUZA, Coordenador Técnico de 
Procuradoria, símbolo DAS-2D, afastada em gozo oportuno de férias, por 10 (dez) dias, no 
período de 09 de janeiro a 18 de janeiro do ano em curso.

BÁRBARA CAMARDELLI LOI
Procuradora-Geral do Estado da Bahia

PORTARIA PGE Nº 010 DE 17 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais, resolve considerar 
designada a servidora SYLVIA MARIA DE QUEIROZ AMOEDO, Procuradora, para substituir a 

CÓPIA - Consulte informação oficial em www.dool.egba.ba.gov.br


